
Akt. 5Q -  At d e tp e ta t deconjientet d e t ta  Resolução conxenRo ã conta  
dc Recuatot OheamentãjvLot ao Podex L eg itla tÁ vo .

h i t .  6Q - E tta  RetoZução entaa &m vtgoa na data  dc tu a  publtcação , 
fietxoagtndo te u t  e ^ e t to t ,  na faonma do anexo, a 1Q dc janexAo dc 7994.

h d t. 72 - R evoga-te a t cU tp o ttçõ e t em contxaxto , e tpecta lm en te  at 
R etoluçõet nQt 515 e 517 de a b n il de 7994.

Vaco da K&tembteia LegtttjaJRiva do Ettado da PaxaZba, em João P ettoa  
09 de junho de 1994.

CiTADO OA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CAÍÂ OE &PITÁCIO ^SBÍOA

Pfiettden te



ANEXO UNICO 
CARGOS EFETIVOS

VENCIMENTO INICIAL
*“ ““ ’

Em CRS Em CRS Em CRS Em URVs Em URVs Em URVsCODIGO JANEIRO FEVEREIRO MARCO ABRIL MAIO JIJNI-IO
AL-SEJ-3 0 Í 7 9 .5 0 2 , 0 0 1 0 6 .0 0 3 , 0 0 2 5 8 .7 7 4 , 0 0 2 7 7 , 9 4 2 7 7 , 9 4 2 7 7 , 9 4
AL-SEJ- 3 0 2 7 2 .2 7 3 , 0 0 9 6 .3 6 4 , 0 0 2 3 5 .2 4 5 , 0 0 2 5 2 , 9 9 2 5 2 , 9 9 2 5 2 , 9 9
AL-SEJ- 3 0 3 6 5 .7 0 3 , 0 0 8 7 .6 0 4 , 0 0 2 1 3 .8 5 9 , 0 0 2 2 9 , 7 0 2 2 9 , 7 0 2 2 9 , 7 0

AL-ACI - 4 0 0 5 0 .7 8 5 , 0 0 6 7 .7 1 3 , 0 0 8 4 .6 4 2 , 0 0 1 0 5 , 3 7 1 0 5 , 3 7 1 0 5 , 3 7

AL-AL-2 0 Í 2 1 h 8 9 8 , 0 0 2 9 .1 9 7 , 0 0 3 6 .4 9 8 , 0 0 4 5 , 4 3 4 5 , 4 3 1 3 6 , 3 1

AL-AL- 2 0 2 1 8 .7 2 0 , 0 0 2 4 .9 6 0 , 0 0 3 1 .2 0 0 , 0 0 3 8 , 8 4 3 8 , 8 4 9 0 , 8 7

AL-AL- 2 0 3 1 4 .,8 0 1 , 0 0 1 9 .7 3 4 , 0 0 2 4 .6 6 9 , 0 0 3 0 , 7 1 3 0 , 7 1 3 0 , 7 1

AL-AL- 2 0 4 1 1 .8 9 2 , 0 0 1 5 .8 5 6 , 0 0 1 9 .8 2 1 , 0 0 2 4 , 6 7 2 4 , 6 7 2 4 , 6 7

AL-SL- 1 0 1 6 5 .6 9 6 , 0 0 8 7 .5 9 5 , 0 0 1 0 9 .4 9 4 , 0 0 1 3 6 , 3 1 1 3 6 , 3 1 1 3 6 , 3 1

AL-SL- 1 0 2 4 3 .7 9 2 , 0 0 5 8 .3 9 6 , 0 0 7 2 .9 9 6 , 0 0 9 0 , 8 7 9 0 , 8 7 9 0 , 87

CARGOS DE 1PROVIMENTO 1EM COMISSÃO
VENCIMENTO INICIAL

Em GR'I Em CR S Em CR S Em URVs Em URVs Em URVs
SIMBOLO JANEIRO FEVEREIRO MARCO ABRIL MAIO JUNHO
AL-DAL- 1 0 0 . 1 1 2 7 .3 8 6 , 0 0 1 6 9 .8 4 8 , 0 0 4 0 0 .0 0 0 , 0 0 4 2 9 , 6 2 4 2 9 , 6 2 4 2 9 , 6 2
AL-DAL-1 0 0 . 2 1 2 7 .3 8 6 , 0 0 1 6 9 .8 4 8 , 0 0 4 0 0 .0 0 0 , 0 0 4 2 9 , 6 2 4 2 9 , 6 2 4 2 9 , 6 2
AL-DAL-1 0 0 . 3 1 1 4 .6 4 7 , 0 0 1 5 2 .8 6 3 , 0 0 3 0 0 . 0 0 0 , 0 0 O  •“> “> o  4w  t". j ÍT.. .1. 3 2 2 , 2 1 3 2 2 , 2 1
AL -DAL -1 0 0 . 4 5 9 . 8 3 7 , 0 0 7 9 .7 8 3 , 0 0 9 9 . 7 2 9 , 00 2 5 5 , 7 5 2 5 5 , 7 5 2 5 5 , 7 5
AL-DAL-1 0 0 . 5 4 5 .0 0 0 , 0 0 6 0 .0 0 0 , 0 0 7 5 .0 0 0 , 0 0 1 9 2 , 3 4 1 9 2 , 3 4 1 9 2 , 3 4

AL-AP-2 0 0 . 1 5 9 . 8 3 7 , 0 0 7 9 . 7 8 3 , 0 0 9 9 „ 7 2 9 , 00 ■■ J  *. J } /  *. J 2 5 5 , 7 5 2 5 5 , 7 5
AL-AP-2 0 0 . 2 5 9 .8 3 7 , 0 0 7 9 .7 8 3 , 0 0 9 9 .7 2 9 , 0 0 2 5 5 , 7 5 2 5 5 , 7 5 2 5 5 , 7 5
AL-AP-2 0 0 . 3 4 5 „ 0 0 0 , 0 0 6 0 .0 0 0 , 0 0 7 5 . 0 0 0 , 00 1 9 2 , 3 4 1 9 2 , 3 4 1 9 2 , 3 4
AL-AP-2 0 0 . 4 3 6 .0 0 0 , 0 0 4 8 .0 0 0 , 0 0 6 0 . 0 0 0 , 0 0 1 5 3 , 8 7 1 5 3 , 8 7 1 5 3 , 8 7
AL-AP-2 0 0 . 5 3 1 .5 0 0 , 0 0 4 2 .0 0 0 , 0 0 5 2 .5 0 0 , 0 0 1 3 4 , 6 3 1 3 4 , 6 3 1 3 4 , 6 3
AL-AP-2 0 0 . 6 2 7 . 0 0 0 , 0 0 3 6 . 0 0 0 , 0 0 4 5 . 0 0 0 , 0 0 1 1 5 , 4 0 1 1 5 , 4 0 1 1 5 , 4 0

AL-AL-FC. 0 1 1 0 8 .0 0 0 , 0 0 1 4 4 .0 0 0 , 0 0 1 8 0 .0 0 0 , 0 0 4 6 1 , 6 1 4 6 1 , 6 1 4 6 1 , 6 1
AL-AL-FC. 0 2 9 2 .2 0 0 , 0 0 1 2 9 .6 0 0 , 0 0 1 6 2 .0 0 0 , 0 0 4 1 5 , 4 5 4 1 5 , 4 5 4 1 5 , 4 5
AL-AL-FC. 0 3 8 7 .4 8 0 , 0 0 1 1 6 .6 4 0 , 0 0 1 4 5 .8 0 0 , 0 0 3 7 3 , 9 1 3 7 3 , 9 1 3 7 3 , 9 1



ESTADO OA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CASA D E EPíTACiO P ES S O A

RESOLUÇÃO N2 5 jg  /94

R eaju sta  vencim entos dos cargos 
e f e t iv o s ,  com issionados, {unções 
de. confian ça da S e c re ta r ia  da 
AssembUéia L e g is la t iv a , D is c i­
p lin a  conversão em Unidade Real 
de Valor -  URV -  e  da ou tras  
p ro v id ê n c ia s .

0 PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA ia z  sa b er  que 0 p len ário  
aprovou e e le  promulga a seg u in te ,

. \

R E S O L U Ç Ã O

A rt. 12 -  Os voJLon.es dos vencim entos dos cargos e f e t iv o s ,  comis­
sionados e das funções de confiança, do Quadro de P essoal da S e c re ta r ia  da Assem­

b lé ia  L e g is la t iv a , são os r e fe r id o s  no Anexo.

A r t. 22 -  Os valoH.es nominais v ig en te s  nos meses de novembro e 
dezembro de 1993 e Janeiro  e {>e ve re iro  de 1994, serão  d iv id id o 6 p e lo s  valon.es em 
data do pagamento, lendo a média a r itm é tic a  '■ aqui r e f e r id a , a expressão de v a lo r  
de qualquer componente de remuneração, a p a r t i r  de 12 de a b n it .

A r t. 32 -  A p a r t i r  de 12 de junho, a e s tru tu ra  dos cargos da Se­
c r e ta r ia  da A ssem bléia L e g is la t iv a , de conformidade com a Resolução n2 509, de IS 
de novembro de 1993, passa  a v ig o ra r  com a lien ação  no Ztem 29, acrescen tan do-se  0 

item  30 e, remunerando-se os i te n s  30 a 32 para, resp ec tiva m en te , de 31 a 33.



29 -  V lvlòão Médica

30 -  V lvlòão O d o n to lo g ia .'

A /it. 42 -  Oò caAgoò dc Técnico  de ContadoAla L e g lò la tlv a  e Técnico Vocu- 
m cntoAlòta L c g lò la tlv o , tAanò^oAmado ò cm Aòòcòòoa L c g lò la tlv o , dc acoAdo com o
Aht. 17, da Resolução n2 509, dc 18 dc novembAo dc 1993, paòòaAÕo a IntcgAOA, o
GAupo ScavI çoò L c g lò la tlvo .8 -  AL-SL-100, com çl denominação coAACòpondcntc ao òZmbolo 
AL-SL-101, noò tcAmoò do AaX. 32, In clóo  1, da A cicA lda Rcòoluçãof a pajitü i dc 12 dc 
Junho.

A nt. 5 2 - 0  d lòpoòto  nc&ta L ei a p l ic a -& c aoò pnoventoò dc I n a tiv id a d e  c ãi>
pcnòõcò.

CBTADO OA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CAIA DE tPITÁCia PESSOA

Ant. 62 -  Aò dcòpcòaò dccoAAcntcò dc&ta Reóolução coAAcnão ã con ta  dc ac-  

cuaòoò oAçamentÕAloi ao PodcA L c g lò la tlv o .

. *
AaZ . 72 -  Eòta Reóolução cntAa enf vigoA na da ta  dc òua pu b licação , ActAoa- 

glndo òcuò c ^ c lto ò , na t$oAma do Anexo, a 12 dc janelA o dc 1994.

k h t. 82 -  Rcvogam-òc aò dlòpoòlçõcò cm contAÕAlo, còpcclalm cntc aò Rcòo-  

tu c õ u  n°4 515 í  517 d í  tà M t de. 1994.

\
j ' a n K o i í  i« « >

b tíiA U g W * * * * *
do F Ata d o  da PoaoZba em João PeAioa, 09 de

.eçaa

no
***>*?I



ESTADO DA PARAfcA
ASSEMBLHA LEGISLATIVA

CASA DE EPITfàO PESSOA

RESOLUÇÃO NO 521 /94

f ix a  AemuneAaçao de. VepuXado Estadual e  
dã outAas pA ovldén clas.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA RESOLVE

AAt. 1° - A AemuneAação de Deputado estadua l paAa a Leglsla tuna a 
In lc la A  em 01 de hevcAelAo de 1995 e fixada  no o alo a  coAAespondente a 75% (se te n ta  
e ctnco poA cento) da AemuneAação do Deputado fedeAal, na faoAma do § 20, do aAt. 17 
da C onstitu ição  FedeAal, Aedação dada pela  Emenda C o n stitu c io n a l nQ 01 de 31 de maA 
ço de 1992.

AAt. 20 - Esta Resolução entAa em vlgoA em 01 de faeveAelAo de 1995.

AAt. 30. - Revogam-se as d isposições em contAÕAlo.

Paço da A ssem bléia L e g is la tiv o  do Estado da PaAalba, em João pessoa  21 

de dezembAo de 1994.



E S T i i O O  D A  P A f t A l S A
ASSE MBLÉIA LEGISLATIVA

c a s a  D f  m & rrÁ n m  F s s e s o A

R£S0UJÇÃ0JV°_J523___/9 4

Attena a /ledaçao do § 1 - do 
A/it. 5° da ReAotuçao n- 969 
de. 28 de novemb.to de 1991 .

A AAAembteta Leg.tAtattva RSSOLVC:

Ant. 1° - 0 § 7 -  de Ant. 5° da 'Resolução n- 
969 de 28 de novemb/io de 1991, pa/s/sa a vtpen com. a Aeputnte n.e- 
daçao:

" A/it. 5° -  ...............................................................................................

§ 1- - AAAumtna a PneAtdencta o deputado que 
j.a a tenda ocupado e, na fLatta de-óte, o mata tdoAo 
entne o a etettoa . "

Ant. 2- - £/sta Resolução entna em vtg.on na 
data de Aua pubttcaçao.

tnanto.
Ant. 3~ - Revog.am-Ae aA dtA poAtço eA em con-

Sata da-ó SeAAoeA da AAAembteta teptAtattva, 
em 20 de de^embno de 1999.

i
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RESOLUÇÃO N» 5?? /* <

Fixa remuneração do Deputado 
F,stadu*l e dá outras provi­
dências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA RESOLVE:

Art. 1* - A r e m u n e ra ç ã o  do D e pu ta do  Estadual 
p a r a  a  13* l e g i s l a t u r a  a i n i c i a r - s e  em 01 de f e v e r e i r o  de 1995 
é f i x a d a  no  l i m i t e  e s t a b e l e c i d o  p e l o  a r t i g o  p r i m e i r o  da  Emenda 
C o n s t i t u c i o n a l  F e d e r a l  n* 01, dc 31 de março de 1992,  publicada 
no D í a r i o  O f i c i a l  d a  União  de a b r i l  de 1992.

A r t .  2 s -  A r e m u n e ra ç ã o  mensa l  de que trata o 
a r t i g o  p r i m e i r o  d e s t a  Resolução constitui-se de subsídio fixo, 
variavel e adicional.

§ 1» - 0 subsídio fixo, que corresponde à im­
portância de R$ 2.250,00 (Dois mil du­
zentos e cinquenta reais), é devido 
mensalmente ao Deputado Estadual a par 
tir de sua posse.

§ 2® - 0 subsídio variável, devido mensalmen­
te ao Deputado Estadual, a partir de 
sua posse, corresponde à importância 
de R$ 2.250,00 (Dois mil, duzentos e 
cinquenta reais).

§ 3® -  0 su b s íd io  a d c lo n a l d eco rren te  da a t i ­

vidade p arlam en tar, d ev id o  mensalmente 

ao Deputado E sta d u a l, corresp onde à im 

p o r tâ n c ia  de R$ 1 .5 0 0 ,0 0  (Hum m il e qui 

n h en tos r e a i s ) .

A rt. 3® -  No mês de dezembro, o Deputado E sta -

https://mail.goog!e.com/mail/u/0/#inbox?projector=1
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u nãi «rs *5«vi4e at# Suçãvm* nrccrjvg 

na am*** ?-.#9s«o i*giSÍ«tíva,
Af r . «.* - O cí-mpârec;?3*r»tà a  £«&■ «««sift «iriX

t■ í ,v M’ ; vti s k b  r#áea?**!“*<&* p» r v& iar ç e t n*»ç»ooá*«»tt* «ó quoct««•» 
t« "n*. r<’ a sr*** dos aat'»«stioa v s r i& v e i  «e a tu e  la n a i  e o  r . i » w  

1* I S  I Í f S ?  V .  « *  T * «  I  í  i  »<£#& fVE» JUÇ3 * & !» « *  lO f*  a

S I* - ft» s u b s id ie s  v a r ia v e i  e s d l r io n a l  sa ­

r a i  n* siia t o t a l  l Jade:

1 - no p r is w lrc  * 1  da 1J« l e g i s l a t u r a .

I !  - quando mao > v iv e r  seaaao  d e Í tb e r s t l v a
no s i s  a n t e r i o r .

1 ~ P a r a  o s  f  in *  do d i s p o s t o  o*  c a p u t  Pea

i«  a r t ig o .  c o n s id e ra -s e  re a U ta d a  a saa 

tâ o  p i  s n a r l  a  da A siiaafclêia L e g is la t iv a  

to n  u rd e»  do d 1 a p re v lam enta da te rm in a  

da, « p d ra n d o .se  a f r e q u ê n c ia  dos p a r la  

m e n ta re s  « t r a v é s  da i i a t a  de p re sen ç a , 

a in d a  q u t não se  o b trn h a  quorum p a ra  

a b e r tu r a  d o s  t r a b a ln o a .

I  ) •  •  quando h ouver v o ta ç ão  m a tin a l ,  a  r r e ­

q u ire d  a  « a rá  ap u rad a  a t r a v á a  do ra g i»  
t r o  <la v o ta ç ã o ,  e s c e tn  p a ra  Deputadoa 

« •  l e g i t im a  « a a r c l c lo  ou d i r e i t o  1* 
o b s tru ç ã o  p a r la m e n ta r  p a ra  oa q u a is  

p r e v a le c e r á  a  l i a t a  d* r r e a e n ç a .

|  4 i  -  f a r á  Ju*  à  p a rc ep ç ã o  d es  « u o s íd io s  va- 

r i á v a i  a a d ic io n a l  o p a r la m e n ta r  que se 

e n c o n t r a r  «a  a l a s í o  o f i c i a ;  no i n t e r i ­

o r  do E a ta d o , rej p a ia  ou  no « a te r lo i t - v ,  
quando r e a l l a a r  m issão  d e l ib e r a t i v a .

*'}! í ; M  * f « * l f *  r-yrp*ir«Kt*

ãm í i t m t  * tiv«m  r# * | i**«taa « t#  .'I©

t : í Sá t 4* ■ 3<'i* A UjisiktW*. .«*» 4 5«4» 4t Cs*w~

"i *

a: •> .'«v.; !'■«<>.** <s
:jr  t iv ç i s  ? # rs  5- r:->3»|i*T‘*ej'« 

-4 > g ;n  1 st 1 v» firáiOAria»■M * tMttr*e»r*$inkttm
^r.v.-c «íís» p.,* / 'iw á  «s« .fe““
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H e a s á í v s d u  •» h 5 p n t c n e  dó § 4 *.  _ * v<k”

d a d o  o p a g a m e n to  do s u b s i d i o  v a r 1á v e 1 

ou it«}l< i ' >(u) t d e c o r r e n t e  da  se» í i*o  deli."* 

b e r a t I v a  d u r a n t e  a d u a l  o p a r J a a i a f i t a r  

n ã o  t e n h a  t i d o  bun p r e s e n ç a  r e g i s t r a d a  

nn  fo rm a  d o s  H  ? ? w '*

A r t .  6* 0  S u p l e n t e  c o n v o c a d o  r e c e b e r a , a  p a r

t i r  da p o s e s » ,  a  r e m u n e r a ç ã o  a que  t i v e r  d i r e i t o  o d e p u t a d o  em 

e x e r c í c i o »  o b s e r v a d o  o  d i s p o s t o  no  5 ri* do a r t .  d? d e s t a  r e s o l d  

ç ã o .

A r t .  7* -  As v e r b a s  de r e s s a r c i m e n t o  de despe 
sas p e l o  e x e r c í c i o  do  m a n d a t o  c o n t i n u a r ã o  a o b e d e c e r  os valores
f i x a d o s  p e l a  U n i ã o  P a r l a m e n t a r  I n t e r e s t a d u a l  -  UPI e ,  especial_ 
m ente  o s  p r e v i s t o s  n a  R e s o l u ç ã o  n* *187/9? de 27 de agosto de
1992. d e v i d a m e n t e  a t u a l i z a d a  pnr Ato da  Mesa da  Assembléia Le—
g t siatlvav

Art. 8* - Os v a l o r e s  c o n s t a n t e s  desta R e s o l u ­

ç ã o  s e r ã o  reajustados uniformemente, a partir de 1* de feverei­
r o  de 1995,, por Ato da Mesa, na mesma data e no mesmo percentu­
a l  a t r i b u í d o s  a o s  Deputados F e d e r a i s .

Art. 9* - E s t a  R e s o l u ç ã o  e n t r a  em vigor na da 
t a  de  s u a  publicação produzindo seus efeitos financeiros a par­
t i r  de  1 9 d e  fevereiro de 1 9 9 5 .

Paço da Assembléia Legisaltiva em João Pessoa, 
23 àe J a n e i r o  1 ? 9 5  •

PUBLICADO nc DP ,̂ DE 2 1 .1 2 .9 4  

REPUBLICADO BQD IDCOIOEÇXC

RESOLUÇÃO N» 5 2 4  794

PeeAldcitie
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FSTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLE A LEGISLATIVA

CASA DE EPITA'CIO PESSOA

Projeto de Resolução n2 /93 
(da Mesa)’

Cria o Instituto de Estudos Políticos 
e Sociais " Raimundo Asfora "

A Assembléia Legislativa Resolve:

Art o 19 - É criado o Instituto de Estudos Políticos e Soei 
ais, órgão, com autonomia administrativa e financeira, incubido da execu 
ção de atividades de pesquisa, ensino, consultoria e cooperação, observa 
da sempre a supervisão da Assembléia Legislativa.

Art. 2 9 - 0  Instituto, de Estudos Políticos e Sociais, ór-1 
gão autônomo, objetiva a integração da popu ação e da Assembléia Legisla 
tiva, precipuamente através de ações que visem:

I - estudar os problemas políticos da realidade;
II - promover cursos, de caráter permanente ou temporário,' 

para a formação, aperfeiçoamente, ou reciclagem de parlamentares;
III - manter relações com o Congresso Nacional, Assembléia * 

Legislativas e câmaras Municipais, para a consecução de seus objetivos;
IV - organizar ciclos de estudos e de debates sobre temas ' 

de sua área de atuação;
V - assessorar, quando solicitado, a Assembléia Legislati­

va, através da Mesa Diretora ou qualquer outra Comissão;
VI - cooperar com as Câmaras Municipais do Estado da Paraí­

ba no desenvolvimento de suas competências e no aprimoramento de seus ' 
trabalhos institucionais, através de unidades regionais.

Parágrafo único - Para o desempenho de suas atribuições po 
derá o Instituto celebrar convênios ou contratos com órgãos ou entidades 
públicas ou privadas, pessoas físicas ou jurídicas.

Art. 39 - são órgão da administração do Instituto:
I - o Conselho Curador;

II - a Diretoria Executiva;
5 lfl - 0 Conselho Curador é 0 órgão máximo do Instituto, ' 

definidor de sua política de trabalho e de seu plano de execução progra- 
mática, sendo composto por dez (10) membros, escolhidos pela Mesa Direto 
ra e referendadas pelo plenário, com mandato de 4 anos renovável por
gusa período, devendo reunir-se ordinariamente pelo menos uma vez a cada 
iug s 5 ,



PROJETO DE RESOLUÇÃO_N^ /  9 3

Institui auxílio-alimentação 
para os servidores da Assem­
bléia Legislativa e dá ou­
tras providências.

Art. 15 - Fica instituído, no âmbito da Assembléia 
Legislativa, o auxílio-alimentação destinado a seus servidores, a- 
través de comprovante para aquisição de gêneros alimentícios ”in 
natura" ou preparados para consumo imediato, em estabelecimentos 
comerciais.

Parágrafo Único - 0 valor do benefício a que se re­
fere este artigo será fixado e revisto por Ato da Mesa, considera­
das as necessidades básicas de alimentação e as disponibilidades 
orçamentárias.

Art. 2 5 - 0  benefício será devido em função dos dias 
efetivamente trabalhados, conforme atestado de frequência emitido 
pelo chefe imediato e visado pelo Secretário da respectiva área 
administrativa.

Art. 3 5 - 0  benefício não se incorporará à remunera­
ção do servidor e sobre ele não incidirão quaisquer contribuições 
trabalhistas, previdenciárias ou fiscais.

vidor:
Art. 45 - Não fará jús ao auxílio alimentação o ser­

I - licenciado ou afastado do exercício do cargo ou 
função, com prejuizo total ou parcial da remuneração;

II - esteja à disposição de outros poderes, de outros 
Estados ou dos Municípios;

Art. 55 - As despesas resultantes da aplicação desta 
Resolução correrão à conta de dotações próprias consignadas no orça 
mento vigente, suplementação, se necessário.
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Art. 69 - 0 auxílio-alimentação somente será devido 
ao servidor após o deferimento da solicitação pela Comissão Perma­
nente de Recursos Humanos.

Art. 7- -  A Mesa da Assembléia Legislativa regulamen­
tará esta Resolução no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 8? - Esta Resolução entra em vigor no primeiro 
dia útil ao decurso de 30 (trinta) dias após a sua regulamentação.

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado 
da Paraíba, em de de 1993.



FSTADO DA PARAI8A
ASSEMBLED leg isla tiva  

CASA DE EPITA'CIO PESSOA

■§ 22 - A Diretoria Executiva e o órgão executor das decisões 
e medidas do Conselho Curador, sendo composto pelos seguintes membros:

I — Presidente, que será o mesmo do Conselho Curador;
II - Vice-Presidente;

III - Secretário, que será o mesmo do Conselho Curador;
IV - 22 Secretário;
V - Tesoureiro;

VI - 22 Tesoureiro;

Art. 42 - 0 Regulamento Interno do Instituto, a ser elabora­
do pelo Conselho Curador, disciplinará as competências do Conselho Curador, 
da Diretoria e seus órgãos, alem de definir toda sua estrutura administrati 
va e organizacional.

5 Is - Anualmente, antes de findo o período legislativo, o ' 
Conselho Curador submeterá suas contas à apreciação da Mesa Diretora.,

3 22 - As contas da Diretoria Executiva serão apreciadas pe­
lo Conselho Curador, ordinariamenteuma vez por bimestre, e extraordinária-' 
mente sempre que entende* necessário.

j 32 - 0 Conselho Curador tem um prazo de trinta (30) dias 1 
para elaborar o o Regimento Interno do Instituto.

Arto 5S - Constará sempre no orçamento dotação específica * 
com desdobramento em programas, em favor do Instituto.

Parágrafo Único - 0 Poderr Executivo fica autorizado a abrir 
credito especial no valor de C;$ 1.000.000.000,00 ( Hum bilhão de cruzeiros) 
dentro do orçamento da Assembléia Legislativa, em favor do Instituto, den-' 
tro do corrente exercício.

Art. 62 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu- 1 
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 04 de março de 1993

Gilvan da Silva Freire 
Presidente

i



E S T A D D  D A  P A R A Í B A

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
C A S A  D E  E P I T Á C I O  P E S S O A  

RESOLUÇÃO NQ 511/94

DENOMINA DE "ATÊNCIO BEZERRA 
WANDERLEY" a sala onde fun­
ciona a Divisão Médico-Odon- 
tolgica da Assembléia Legis­
lativa da Paraiba e dá ou­
tras providências:

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA faz saber 
que o Plenário aprovou e ele promulga a seguinte,

R E S O L U Ç Ã O

Art. 1 Q - Fica denominada de "ATÊNCIO BEZERRA WAN 
DERLEY", a sala onde funciona a Divisão Médico-Odontolõgica da Assem­
bléia Legislativa da Paraíba.

Art. 2Q - Esta Resolução entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 3Q - Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Pa­
raíba, em 10 de março de 1994.

Presidente



E S T / A D Q  D A  P A R A Í B A

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
C A S A  D E  E P I T Á C I O  P E S S O A  

RESOLUÇÃO N2 517/94

Vacina vanclmanto& do SaanatÕAlo do 
Podan. L agl& latlvo .

0 PRESIDENTE VA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA £az &aban qua o PlanÕAlo 
aprovou a a ta  pftomulga a  Aagulnta,

R E S O L U Ç Ã O

A xt. 12 -  0 vanclmanto da SacJiatãnlo do PodaA. Laglòlatlvo 
(PL-SPL-1) a hd.xa.do am Ca$ 734.861,32 (í>atacavitot> a tn lw ta  a quatAo mil a oltocantoi, 
a AOAAanta a um cajuzoI aoò Aaali> a tn ln ta  a doli> cantavo-ò) mantando-6a o pcAcantual 
da 90% (novanta poA canto) paAa oi> IntagAantaA do GAupo PL-SPL-2.

Ant. 12 -  EAta Rc&olução antAa am vlgoA na data da òua pu­
blicação, AatAoaglndo oa òaui> ahadtot, ao dia 12 da maAço.

Ant. 32 -  Ravogam-Aa az> dli>poz>lçõai> am contAÕAlo.

Paço da AAAamblãla Laglòlatlva do Eòtado da PaAaZba, am 
João PaAòoa 14 da abnÃl da 1994.



ESTADO DA PARAÍBA 
T R IB U N A L  DE C O N T A S

RESOLUÇÃO TC N° 3 3 /9 4
Altera a Resolução TC n° 02/94

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais,

seguinte:

R E S O L V E :

Art. Io - A tabela constante do Art. Io da Resolução TC n° 02/94 passa a ser a

DIÁRIAS EM R$
CATEGORIA No Estado e em 

Pernambuco
Para qualquer outro 

Estado
1. Conselheiro e Procurador Geral 76,00 85,00
2. Auditor, Procurador e Diretor 

Executivo Geral
63,00 69,00

3. Auditor de Contas Públicas e Auxiliar 50,00 57,00
4. Motorista e demais servidores 47,00 54,00

em contrário.
Art. 2o - Esta Resolução (e a data, revogadas as disposições

TC - PLENÁRIO MINISTRO JOÃO AGRIP/1NO, em 3 de novembro de 1994



E S T A D O  D A  P A R A Í B A

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
C A S A  D E  E P I T Á C I Q  P E S S O A

RESOLUÇÃO Ne 509 /9 4

Concede a Medalha "Epitacio Pes­
soa" ao Ministro Abelardo Jurema, 
e dá outras providências.

0 PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA faz saber que o 
Plenário aprovou e ele promulga a seguinte,

R E S O L U Ç Ã O

Art. 12 - Fica concedida,*a Medalha "Epitácio Pessoa" ao 
Ministro Abelardo Jurema.

Art. 22 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 32 - Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, em 
22 de fevereiro de 1994.

Presidente
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E S T A D O  D A  P A R A Í B A

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
C A S A  D E  E P I T Á C  IO P E S S O A  

RESOLUÇÃO NO 512/94

Altera a redação do § 1° do 
art. 256 da Resolução no 
469 de 28 de novembro de 
1991.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA faz saber 
que o Plenário aprovou e ele promulga a seguinte,

R E S O L U Ç Ã O

A r t .  1 Q — o § lo do art. 2 5 6  da Resolução nS 4 6 9  

de 2 8  de novembro de 1 9 9 1 ,  passa a ter a seguinte redação:
"Art. 256 - ........................

§ 10 - Poderão ser agraciadas, no máximo, cinco 
personalidades por ano e o requerimento para sua concessão deverá ser 
de iniciativa da Mesa ou de 1/3 (um terço) dos membros da Casa"

de sua publicação.
Art. 20 - Esta Resolução entra em vigor na data

Art. 30 - Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da 
raíba em, 10 de março de 1994.

Pa-

Presidente
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E S T A D O  D A  P A R A Í B A

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
C A S A  DE EPITÁCIO P E S S O A

RESOLUÇÃO NO 513 794

AeAe&centa PaAagAa^o ao aAt. 51 do 
Re.g4jne.nt0 lnteA.no.

0 PRESIDENTE VA ASSEMBLE1A LEGISLATIVA <$az AabeA que. 0 PlenÕAlo
vou e e le  pAomulga a Aegulnte,

apfio

R E S O L U Ç Ã O

. § 2 0 .
Axt. 10 - E acAetcentado ao aAt. 51 do Regimento lnteA.no, 0 Aegulnte

AAt. 51 -

§ 20. - Quando a& AeAAÕet Aolenet ou eApeelaÃA dettlnaAem-Ae a home­
nagem, AeAa con^eAldo diploma de HonAa ao MeAlto, a peAAoa, a fa m ília , ou a I n i -  
t l tu lç ã o  homenageada.

ÃAt. 20. - 0 PaÁãgAalo Llntco do aAt. 51 e AenumeAado paAa § 10.

A>it. 30 -  EAta Resolução entAa em vigo A na data de Aua publicação Ae- 
vogadai aA dlApoAlçãeA em contAOAlo.

Paço da Ã&Aemblela Legl&latlva do E&tado da PaAaZba, em Joao PeAAoa 
25 de maAjço de 1994.



E  S T  A D D  D A  P A R A Í B A

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
C A S A  D E  E P I T Á C I O  P E S S O A

RESOLUÇÃO NQ514/94

Eleva a remuneração dos Deputados 
E stadu ais.

0 PRESIDENTE VA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA faz sa b er  que o Plenário  
aprovou e  e le  promulga a seg u in te ,

R E S O L U Ç Ã O

A rt. 1Q -  Fica elevada, a remuneração dot, Deputados Estaduais pelo 
fa tor 2.92,95 [dois pontos noventa e dois vZrgula noventa e cinco) de conformidade 
com a Portaria nQ 001/94 -VG, da Câmara dos Deputados, respeitado o Lim ite de que 
tra ta  a Resolução nQ 411 de 29 de a b r il  de 1991 da Assembléia Legisla tiva .

A rt. 2Q - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica­
ção, retroaglndo seus e fe i tos  a 1Q de janeiro .

A rt, 3Q - Revogam-se as disposições em contrario .

Paço da Assembléia Legisla tiva  do Estado da Paraíba, em João Pes 
soa 14 de a b r il de 1994.

P residen te



E S T A D O  D A  P A R A Í I I A

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
C A B A  D E  K P Í T Á C I C I  P E S S O A  

RESOLUÇÃO nQ 518/94

AcA.uc.inta o In ciso  l/III ao 
AaJL. 11, da Resolução nQ 
469, de. 18/11/91,  e  dã ou- 
tn as pn ovidên cias.

0 PRESIDENTE VA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA £az sabeA que. o p le -  
nÕAlo apAovou e  e le  pAomulga a segu in te

R E S O L U Ç Ã O

AAt. 1Q - Fica acAescentado ao Aat. 21, da Resolução nQ
469/91, Regimento InteA.no, o seguin te  Inciso  VIII:

AaJL. 11 ................................

VIII - Comissão do Semi-Ãnldo, Neto Ambiente e Veleja Ci­
v i l ,  composta de 5 (cinco) membaos;

a) estudos dos fenômenos ambientalí do semi-ãjildo, suas cau­
sas, consequências e soluções;

s emi-ÕAldo ;
b) elaboAaçao de estudos paAa o desenvolvimento reg io n a l do

c) pesquisa dos pAoblemas socia is da fiegião, apontando as 
causas, consequências e as possíveis soluções;

d) estudo e pnomoção da defesa c iv i l ,  nos casos de calami­
dade pública às populações a tingidas;



E S T A D D  D A  P A R A Í B A

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
C A S A  D E  E P I T Á C I O  P E S S O A  

RESOLUÇÃO NQ 515/94

D efine vencim entos do S e c re tá r io  do 
Poder L e g is la tiv o .

0 PRESIDENTS VA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA £az sa b er  que o P lenário  
aprovou e e le  promulga a seg u in te ,

R E S O L U Ç Ã O

A rt. 1Q -  o vencimento de Secretário do PodeA Legislativo  
[PL-SPL-1) e fixado em Cr$ 413. 518,11 [quatrocentos e tAeze m il e quinhentos e de­
zoito  cruzeiros reais e onze centavo-!,), mantendo-se o percentual de 90% (noventa
poA cento) paAa os integrantes do Grupo PL.SPL.1.

Ant. 2Q -  Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação, re tro  agindo o a seus e fe i tos  ao dia 1Q de fevereiro .

A rt. 3Q -  Revogam-se as disposições em contrário .

Paço da Assembléia Legisla tiva  do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa 14 de a b r il de 1994.

P residen te



e) paoteção e deAenvotvtmento do-ò potenctats ecotõgteoò da
aegtão".

E S T A D O  O A  P A R A Í Í I Á

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
C A S A  D E  É P I T Á C i O  P E S S O A

An t. 19. -  Eòta Resolução entfia m  vtgou na data de &u.a pa-
btidação.

Ktit. 39 -  Revogam-òe a AiZnea "1", do 1nct&o 111, do AAttgo 
21, da Resolução nQ 469/91, e cu> demati cLUpo^tçõei, m  eontnÕAto.

mato de. 1994.

Paço da Aòòembléta Legt&Zattva do E&tado da PanaZba em, de

Pfce&tdente



ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

RESOLUÇÃO m  519/94

Reajusta venclmentoA doA cargo A e{e- 
tlvoA, comlAAlonadoA, {unções dc 
con{lança da Secretaria da ÁAAemblela 
Legisla tiva , V iscrplsna conversão em 
Unidade Real de Valo a - URI/ - e dã 
outras providencias.

0 PRESIVENTE VA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA {az saber que o plenarwapro 
vou e e le  promulga a seguinte,

R E S O L U Ç Ã O

A/it. 10 - O-ò valores do a vencimentos do A cargos e{etlvoA, comisslo- 
doA e doA {unções de con{lança do Quadro de Ressoai da Secretaria da Assembléia 
Legisla tiva , Aão oa re{erldos no anexo.

A rt. 20 - oa valores nomlnalA vlgenteA noA meAeA de novembro e de­
zembro de 1993 e janeiro e {everelro de 1994, serão dlvldldoA peloA valoreA em 
data do pagamento, Aendo a média aritm ética  aqui re{erlda, a expressão de valor 
de qualquer componente de remuneração, a p a r tir  de 10. de a b ril.

A rt. 30 - A p a rtir  de 10 de junho, a eAtrutura doA cargoA da Secre­
ta r ia  da AAAembléla LeglAlatlva, de con{ormldade com a ReAolução nO 509, de 18 de 
novembro de 1993, paAAa a vigorar com alteração no Item 29, acrescentando-Ae o 
Item 30 e, renumerando-Ae o A ZtenA 30 a 32 para, reApectlvamente, de 31 a 33.

"Art 70 - ...............................................
I - ....................................................
e - ....................................................

29 -  VlvlAão Medica

30 -  Vlvl&ão Odontologlca"

A rt. 4 0 - 0  disposto nesta l e i  apllca-Ae ao A proventoA de Inatividade
e ãs pensoés.



ESTADO DA PARAÍBA
A âsem blé!a LegIslati ys

ACRESCERÍA PAR/GHAEO AC ARTIGO 13 
.ARTIGO 13 -

§ lfi- Os ocupantes do cargo Assessor legislativo Titular, sím 
bolo AI-SAX-201, faraó jus a gratificação de que trata o Art, 157, In 
ciso IX, da leim Complementar n2 39/85r de 26/12/1985, em percentual 
equivalente a dois inteiros, (2p) do respectivo vencimento*

§ 22 - A partir do mes de notembro, inclusive, se1"» vedada a 
percepção de níveis horizontais, cujos valores eonsi^T-a-se incorpo­
rados ao vencimento fixados nesta Resolução,



Estado da Paraíba
Assembléia Legislativa
Casa de Epitácio Pessoa

Resolução n° 509, de 18 de novembro tíe 1993

Dispõe sobre a estrutura dos cargos da Secretaria 
da Assembléia Legislativa.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA, faz 
saber que o Plenário aprovou e eie promulga a seguiníe Resolução

Art. Io - O Quadro de Pessoal da Secretaria da Assembléia Legislativa é o definido nesta

d 2o - O Quadro de Pessoal da Secretaria da Assembléia Legislativa, compreende cargos 
Ativos, isolados ou em carreira, em comissão, e funções de confiança.

§ Io - Os cargos efetivos são providos mediante concurso púbiico de provas ou de provas e 
los, respeitado o desenvolvimento na carreira.

§ T  - Os cargos em comissão são de livre nomeação e exoneração, e para as funções de 
fiança somente serão designados servidores públicos.

â
Seção I

Dos Cargos Efetivos
J  . . , . t

Art. 3o - Os cargos efetivos que se organizam em carreira compreendem os seguintes grupos:
I - serviços legislativos - símbolo AL-SL-100, que desenvolve atividades legislativas em auxílio 

direto as atividades do Plenário, das Comissões Técnicas Permanentes Temporárias, através da 
elaboração, redação e confecção, de pareceres, atas, projetos, discursos, mensagem, protocolos, e 
outras que lhes sejam próprias, compreendendo os cargos de:

a) Técnico Legislativo, símbolo AL-SL-101; e,
b) Técnico Legislativo Assistente, símbolo AL-SL-102;
II - serviço ds administração legislativa, símbolo AL-SAL-200, que desenvolve atividades de 

apoio administrativo às atividades legislativas, através de anotações administrativas, providências 
financeiras, atendimento médico, ambulaíorial, compreendendo os cargos de:

a) Assessor Legislativo Titulai", símbolo AL-SAL-201; e,
b) Assessor Legislativo Adjunto, símbalo AL-SAL-202;
c) Assessor Legislativo Assistente, símbolo AL-SAL-203;
d) Assessor Legislativo Auxiliar, símbolo ÁL-SAL-204;

III - serviços jurídicos, símbolo AL-SEJ-300 representar, com outorga do Presidente, a 
Assembléia Legislativa em juízo ou fora dele, e promover o controle da legalidade dos atos 
administrativos, através dos seguintes cargos:

Capítulo I
Disposições Preliminares

Capítulo II 
Dos Cargos e Funções



Estado da Paraíba
Assembléia Legislativa 
Casa de Epitácio Pessoa 

Seção U
Dos Cargos em Comissão

Art. T  - Os cargos cm comissão organizam-se nos seguintes grupos:
I - Direção e Assessoria Legislativa, símbolo AL-DAL-100, que desenvolve atribuições nos 

níveis diretivos superior, gerencial e executória, além de assessoria e consultoria especializada, 
compreendendo os seguintes cargos:

a) AL-DAL-100.1, Secretário Gerai;
b) AL-DAL-100.2:
1) Secretário Legislativo
2) Secretário Administrativo;
3) Secretário de Controle Interno;
4) Procurador-Chefe;
c) AL-DAL-100.3:
1) Assessor de Comunicação Social;
2) Assessor Militar da Presidência;
3) Sub-Procurador-Chefe;
4) Secretária Particular do Presidente;
d) AL-DAL-100.4:
1) Departamento de Assessoria Parlamentar;
2) Departamento de Comunicação Social;
3) Departamento de Finanças;
4) Departamento de Informática e Documentação;
5) Departamento de Análise e Programas;
6) Departamento de Recursos Flumanos;
7) Departamento de Registro de Parlamentar;
8) Departamento de Saúde e Assistência Social;
9) Departamento de Serviços Gerais;
10) Departamento de Material e Patrimônio;
11) Dois Assessores Militares Adjuntos;
e) AL-DAL-100.5:
1) Divisão de Cerimonial;
2) Divisão de Assistência ao Plenário;
3) Divisão de Assistência às Comissões;
4) Divisão de Biblioteca;
5) Divisão de Arquivo;
6) Divisão de Anais;
7) Divisão de Atas;
8) Divisão de Tradução e Revisão Taquigráfica;
9) Divisão de Assessoria Técnica;
10) Divisão de Auditoria;
11) Divisão de Cadastro Funcional;
12) Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento de Pessoal;
13) Divisão de Processamento de Dados;
14) Divisão de Conservação e Limpeza;
15) Divisão de Eletromecânica;
16) Divisão de Almoxarifado;
17) Divisão de Cadastro Parlamentar;
18) Divisão de Controle de Pagamento de Pessoal;
19) Divisão de Gráfica e Publicações;
20) Divisão de Compras;
21) Divisão de Patrimônio;
22) Divisão de Portaria e Protocolo;
23) Divisão de Segurança;
24) Divisão de Telecomunicações;
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Casa de Epitácio Pessoa

a) Procurador, símbolo AL-SEJ-301
b) Procurador, símbolo AL-SEJ-302;
c) Procurador, símbolo AL-SEJ-303;
Parágrafo único - O cargo de Auditor, símbolo AL-ACI-400, organiza-se isoladamente, e 

desempenha atividades de fiscalização interna, controle e acompanhamento dos gastos públicos, para 
apoiar a administração e as comissões permanentes e temporárias, elaboração da proposta orçamentária 
e acompanhamento da sua execução.

Art. 4o - Os vencimentos dos cargos efetivos compreendem um vencimento e uma 
representação.

Parágrafo único - A representação, incidente sobre o vencimento percebido pelo servidor, será 
parte integrante dos vencimentos para todos os efeitos, e corresponderá a dois inteiros para os cargos 
da carreira de serviços jurídicos, e auditor, e um inteiro para os demais.

Art. 5o - Os cargo efetivos referidos nos incisos I e II e Parágrafo único, do art. 3o, terão cinco 
referências verticais, em ordem crescente de A a E, aplicando-se o acréscimo de vinte e cinco por cento 
(25%) sobre o valor da imediatamente anterior.

§ Io - A mudança de um servidor de uma referência à outra obedecerá o seguinte critério:
I - para a referência A, os que preencherem as exigências de provimento inicial do cargo;
II - para a referência B, os que já tenham preenchido as exigências do inciso I, e tenha curso de 

apeifeiçoamento, na sua área de serviço, ministrado por instituição oficial ou autorizada, ou tenha 
obtido grau regular na avaliação de desempenho, ou já tenham completados sete atros e um dia de 
serviço público;

m  - para a referência C, os que já tenham preenchido as exigências do inciso II, e tenham obtido 
grau bom na avaliação de desempenho, ou tenham participado de curso de aperfeiçoamento ministrado 
pela Assembléia Legislativa ou à sua ordem ou tenlum ocupado, por pelo menos um ano, cargo em 
comissão no grau de Divisão, ou já tenham completado quatorze anos e um dia de serviço público;

IY - para a referência D, os que já tenham preenchido as exigências do inciso III, e tenham 
fdiploma de curso superior, não exigido para o provimento do cr. ‘go, e tenham obtido grau ótimo na 
r avaliação de desempenho, ou desenvolvido atribuições em comissões de sindicâncias, de inquérito, ou 

em apoio a Comissão Parlamentar Temporária, ou tenham ocupado, por pelo um ano, cargo em 
comissão no grau de assessoria inferior ou já tenham completados vinte e um anos e um dia de serviço 
público;

V - para a referência E, os que já tenham preenchido as exigências do inciso IV, tenham obtido 
grau de excelência na avaliação de 'esempenho, ou ministrado cursos de aperfeiçoamento por ordem da 
Mesa ou dos seus membros, ou participado de comissões especiais de grande significação para a 
Assembléia, ou tenham exercido, por pelo menos um ano, cargo cm comissão no nível gerencial ou grau 
de assessoria superior ou já tenham completados vinte e oito anos e um dia de serviço público;.

§ 2o - Haverá um interstício de, no mínimo, dois anos, entre as mudanças de referência.
§ 3o - O servidor deverá solicitar à Mesa Diretora, através da Comissão Permanente de Recursos 

■ Humanos, o reconhecimento de sua situação para a respectiva mudança dc referência.

Art. 6o - O provimento dos cargos isolados, e dos iniciais das carreiras, será sempre precedido 
de concurso de provas ou de provas e títulos.

§ Io - Poderá haver promoção de um cargo pura outro dentro da mesma carreira funcional, 
respeitada a existência de vaga, e a habilitação específica.

§ 2o - A promoção considerará o mérito e o tempo de serviço.
§ 3o - Sempre que houver mais dc duas vagas a Comissão Permanente de Recursos Humanos 

baixará Edital, a ser aprovado por ato da Mesa, referente a promoção a que se refere o parágrafo 
anterior.



• •

25) Divisão de Tesouraria;
26) Divisão de Transportes,
27) Divisão dc Relações Públicas;
28) Divisão de Divulgação;
29) Divisão Médico Odontoiógica;
30) Divisão de Assistência Social;
31) Divisão de Análise de Informação;
32) Divisão de Administração Financeira;
II - Apoio Parlamentar, símbolo AL-AP-200, que desenvolve atribuições nos gabinetes de 

Deputados e Membros da Mesa, cabendo-lhe a assistência pessoal, agendas de compromissos e direções 
gerais a serviço, interno ou externo, da autoridade a que estiver subordinado, compreendendo os 
seguintes cargos, cabendo uma indicação para cada um por Deputado, Membro da Mesa ou Líder de 
Partido:

a) AL-AP-200.1, Chefe de Gabinete, um para cada Deputado;
b) AL-AP-200.2, Assessor Especial de Gabinete, um para cada membro da Mesa ou Líder 

Partidário, e para os gabinetes dos Secretários Geral, Legislativo, Administrativo, de Controle Interno e 
do Procurador Chefe;

c) AL-AP-200.3, Assessor Parlamentar; um para cada Deputado;
d) AL-AP-200.4, Secretário Parlamentar, um para cada Deputado;
e) AL-AP-200.5, Assistente Parlamentar, um para cada Deputado;
f) AL-AP-200.6, Assessor Técnico, um para cada Deputado;
§ Io - O provimento dos cargos da Apoio Parlamentar dependerá, sempre, de solicitação do 

Deputado ou do Membro da Mesa.
§ 2o - Funcionarão em caráter permanente, composta, cada uma, de cinco membros titulares e 

três suplentes, com atribuições previstas em Ato da Mesa, a Junta Médica ligada ao Departamento de 
Recursos Humanos, a Comissão Permanente de Licitação ligada a Secretaria Administrativa, e a 
Comissão Permanente de Modernização Administrativa, ligada à Secretaria Geral.

§ 3o - Haverá uma Comissão Permanente de Recursos Humanos, composta de seis (06) 
membros, com igual número de suplentes, sendo três (03) indicados pela Mesa Diretora, e três (03) 
representando os servidores da Casa destes dois escolhidos dentre os efetivos cm Assembléia Geral da 
categoria e um indicado pela diretoria do SINPOL.

§ 4o - Os membros titulares dos órgãos referidos nos parágrafos anteriores serão designados pela 
Mesa Diretora para mandato de um ano, renovável, uma vez por igual período, e terão direito a 
perceber uma gratificação no valor correspondente a função de nível AL-FC-02.

Art. 8o - As remunerações dos cargos em comissão compreendem um vencimento, uma 
gratificação de exercício e uma representação, estas nos valores de uma e duas vezes, respectivamente, 
do valor fixado para o vencimento.

Seção III
Dos Funções de Confiança

Art. 9o - As funções de confiança, desenvolvem atribuições específicas nas Comissões, e órgãos 
de direção superior e gerencial da Casa, sendo remuneradas apenas com uma gratificação de exercício e 
exercidas por servidores designados para atuação junto às Comissões, Secretarias, Procuradoria, e 
serviços de caráter provisório:
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a) AL-FC-01;
b) AL-FC-02;
c) AL-FC-03.
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Capítulo m
Disposições Gerais

Art. 10 - Os vencimentos, proventos e pensões do pessoal da Assembléia Legislativa serão 
revistos, por Resolução, na mesma época e sob as mesmas condições.

Parágrafo único - Os valores correspondentes a incorporações de gratificações aos vencimentos 
ou proventos de aposentadoria, serão corrigidos nos mesmos índices aplicados aos vencimentos básicos 
do cargo do servidor beneficiário do direito.

Art. 11 - Aplica-se aos servidores da Assembléia Legislativa, o disposto na Lei Complementar 
n° 39, de 25 de dezembro de 1985.

§ Io -Ato da Mesa regulamentará a presente Resolução, sem prejuízo de sua aplicação imediata, 
especialmente na parte referente a atribuição de cada cargo e relações de subordinação e hierarquia.

§ 2o - A forma de provimento referida no art. 7o, será regulamentada na forma do caput deste
artigo.

§ 3o - A Procuradoria será regida por Estatuto próprio elaborado pelo Procurador Chefe e 
aprovado por Ato da Mesa Diretora.

Capítulo IV
Disposições Transitórias e Finais

Art. 12 - Os proventos de aposentadoria e as pensões, para efeito do disposto no an. 6o serão 
considerados na referencia E.

Art. 13 - Até a implementação da isonomia nos valores de vencimentos, os ocupantes dos cargos 
da carreira de símbolo AL-AL-2C0 perceberão uma gratificação de isonomia no mesmo valor do 
respetivo vencimento.

Parágrafo único - A partir do mês de novembro, inclusive, será vedada a percepção de níveis 
horizontais, cujos valores consideram-se incorporados ao vencimento fixados nesta Resolução.

Art. 14 - Os valores de vencimento básico de cada cargo e as gratificações das funções, a partir 
do mês de novembro, inclusive, são os fixados no Anexos II desta Resolução.

§ Io - Os valores percebidos pelos servidores em razão dos níveis horizontais ficam considerados 
adicionados aos vencimentos básicos, na forma fixada no Anexo II.

§ 2o - No mês de outubro fica adicionado às remunerações, um valor correspondente a cem por 
cento do respectivo vencimento básico, de cada servidor.

§ 3o - A quota do salário família fica reajustada em cem por cento, a partir do mês de novembro.

Art. 1 5 - 0  pessoal com exercício em gabinetes, cujas situações não se conformem com o 
disposto nesta lei, permanecerão com suas situações, inclusive salarial, atualmente vigentes, sob a 
denominação genérica de Auxiliar de Gabinete, até ulterior decisão da Mesa Diretora.

Art. 16 - Os valores percebidos a títulos de gratificação de atividades especiais dos servidores 
efetivos permanecerão com seus valores vigentes no mês de outubro de 1993.

Art. 17 - Os cargos efetivos a que se refere o art. 3o, resultam da transformação a que refere o 
Anexo I.
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Art. 18 - Os vencimentos dos cargos de Tesoureiro e Assessor de Relações Públicas, referidos 
no art. 19 § 3o da lei n° 3.653, de 08 de fevereiro de 1971, corresponderão a Cr$ 132.975,00 (cento e 
trinta c dois mil, novecentos c setenta e cinco curzciros reais) e 100.000,00 (cem mil cruzeiros reais), 
respectivamente, sendo alterados nos mesmos índices aplicados aos cargos em comissão de símbolos 
AL-DAL. 100.4 e AL-DAL-100.5.

Art. 19 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 20 - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as Resoluções n°'s 490 e 493.

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 
18 de novembro de 1993.

Gilvan Freire 
Presidente
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CASA DE EPITACIO PESSOA

RESOLUÇÃO NQ 498/93

Define a remuneração de Secre­
tário do Poder Legislativo.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA faz saber 
que o Plenário aprovou e ele promulga a seguinte

R E S O L U Ç Ã O

Art. 1Q - A remunerarão de Secretário do Poder Legijs 
lativo (SPL-1) passa a ser a constante no anexo único.

Art. 2Q - Os Secretários farão jús a uma Gratifica­
ção Isonômica no percentual correspondente a 80% (oitenta por
cento) incidente sobre o respectivo vencimento.

Art. 3Q - Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 1Q de março de 1993.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, 
em 19 de maio de 1993.

Presidente



ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPiTÁCIO PESSOA

RESOLUÇÃO NQ 505/93

SSTAOO DA PARAfcA

Eleva subsídios dos Deputados 
Estaduais.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA RESOLVE:

Art. 19 Ficam elevados os subsídios dos Deputados Esta­
duais pelo fator 1.86,13 (um ponto oitenta e seis virgula treze), de 
conformidade com a Portaria nõ 612/93-DG, da Câmara dos Deputados, res­
peitado o limite de que trata a Resolução nõ 477 de 29 de abril de 
1992 da Assembléia Legislativa.

Art. 29 - Esta Resolução entra em vigor, na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 1Q de outubro de 1993.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba em, 
04 de novembro de 1993.

Presidente
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R esolução n° 509, de 18 de novem bro  de  1993

Dispõe sobre a estrutura dos cargos da Secretaria 
da Assembléia Legislativa.

O  PR E SID E N T E  DA A SSE M B L É IA  L E G ISL A T IV A  D O  ESTA D O  DA PA R A ÍB A , faz 
sab e r que o P lenário  ap rovou  e ele p rom ulga a  seguin te  Resolução

Capítulo I
Disposições Preliminares

Art. Io - O Quadro de Pessoal da Secretaria da Assembléia Legislativa é o definido nesta 
Resolução.

Capítulo II
Dos Cargos e Funções

Art. 2o - O Quadro de Pessoal da Secretaria da Assembléia Legislativa, compreende cargos 
efetivos, isolados ou em carreira, em comissão, e funções de confiança.

§ Io - Os cargos efetivos são providos mediante concurso público de provas ou de provas e 
títulos, respeitado o desenvolvimento na carreira.

§ 2o - Os cargos em comissão são de livre nomeação e exoneração, e para as funções de 
confiança somente serão designados servidores públicos.

Seção I
Dos Cargos Efetivos

Art. 3o - Os cargos efetivos que se organizam em carreira compreendem os seguintes grupos:
I - serviços legislativos - símbolo AL-SL-100, que desenvolve atividades legislativas em auxílio 

direto as atividades do Plenário, das Comissões Técnicas Permanentes Temporárias, através da 
elaboração, redação e confecção, de pareceres, atas, projetos, discursos, mensagem, protocolos, e 
outras que lhes sejam próprias, compreendendo os cargos de:

a) Técnico Legislativo, símbolo AL-SL-101; e,
b) Técnico Legislativo Assistente, símbolo AL-SL-102;
II - serviço de administração legislativa, símbolo AL-SAL-200, que desenvolve atividades de 

apoio administrativo às atividades legislativas, através de anotações administrativas, providências 
financeiras, atendimento médico, ambulatorial, compreendendo os cargos de:

a) Assessor Legislativo Titular, símbolo AL-SAL-201; e,
b) Assessor Legislativo Adjunto, símbolo AL-SAL-202;
c) Assessor Legislativo Assistente, símbolo AL-SAL-203;
d) Assessor Legislativo Auxiliar, símbolo AL-SAL-204;

ffl - serviços jurídicos, símbolo AL-SEJ-300, representar, com outorga do Presidente, a 
Assembléia Legislativa em juízo ou fora dele, e promover o controle da legalidade dos atos 
administrativos, através dos seguintes cargos:
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a) Procurador, símbolo AL-SEJ-301
b) Procurador, símbolo AL-SEJ-302,
c) Procurador, símbolo AL-SEJ-303,
Parágrafo  único - O cargo de Auditor, símbolo AL-ACI-400, organiza-se isoladamente, e 

desempenha atividades de fiscalização interna, controle e acompanhamento dos gastos públicos, para 
apoiar a administração e as comissões permanentes e temporárias, elaboração da proposta orçamentária 
e acompanhamento da sua execução.

Art. 4o - Os vencimentos dos cargos efetivos compreendem um vencimento e uma 
representação

P arágrafo  único - A representação, incidente sobre o vencimento percebido pelo servidor, será 
parte integrante dos vencimentos para todos os efeitos, e corresponderá a dois inteiros para os cargos 
da carreira de serviços juridicos, e auditor, e um inteiro para os demais.

Art. 5o - Os cargo efetivos referidos nos incisos I e II e Parágrafo único, do art. 3o, terão cinco 
referências verticais, em ordem crescente de A a E, aplicando-se o acréscimo de vinte e cinco por cento 
(25%) sobre o valor da imediatamente anterior.

§ Io - A mudança de um servidor de uma referência à outra obedecerá o seguinte critério.
I - para a referência A, os que preencherem as exigências de provimento inicial do cargo;
II - para a referência B, os que já tenham preenchido as exigências do inciso I, e tenha curso de 

aperfeiçoamento, na sua área de serviço, ministrado por instituição oficial ou autorizada, ou tenha 
obtido grau regular na avaliação de desempenho, ou já tenham completados sete anos e um dia de 
serviço público;

III - para a referência C, os que já tenham preenchido as exigências do inciso II, e tenham obtido 
grau bom na avaliação de desempenho, ou tenham participado de curso de aperfeiçoamento ministrado 
pela Assembléia Legislativa ou à sua ordein ou tenham ocupado, por pelo menos um ano, cargo em 
comissão no grau de Divisão, ou já tenham completado quatorze anos e um dia de serviço público/

IV  - para a referência D, os que já tenham preenchido as exigências do inciso III, e tenham 
diploma de curso superior, não exigido para o provimento do cargo, e tenham obtido grau ótimo na 
avaliação de desempenho, ou desenvolvido atribuições em comissões de sindicâncias, de inquérito, ou 
em apoio a Comissão Parlamentar Temporária, ou tenham ocupado, por pelo um ano, cargo em 
comissão no grau de assessoria inferior ou já tenham completados vinte e um anos e um dia de serviço 
público;

V - para a referência E, os que já tenham preenchido as exigências do inciso IV, tenham obtido 
grau de excelência na avaliação de desempenho, ou ministrado cursos de aperfeiçoamento por ordem da 
Mesa ou dos seus membros, ou participado de comissões especiais de grande significação para a 
Assembléia, ou tenham exercido, por pelo menos um ano, cargo em comissão no nível gerencial ou grau 
de assessoria superior ou já tenham completados vinte e oito anos e um dia de serviço público;

§ 2o - Haverá um interstício de, no mínimo, dois anos, entre as mudanças de referência
§ 3 o - O servidor deverá solicitar à Mesa Diretora, através da Comissão Permanente de Recursos 

Humanos, o reconhecimento de sua situação para a respectiva mudança de referência.

A rt. 6o - O provimento dos cargos isolados, e dos iniciais das carreiras, será sempre precedido 
de concurso de provas ou de provas e títulos.

§ Io - Poderá haver promoção de um cargo para outro dentro da mesma carreira funcional, 
respeitada a existência de vaga, e a habilitação específica.

§ 2o - A promoção considerará o mérito e o tempo de serviço.
§ 3 o - Sempre que houver mais de duas vagas a Comissão Permanente de Recursos Humanos 

baixará Edital, a ser aprovado por ato da Mesa, referente a promoção a que se refere o parágrafo 
anterior.
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Seção II
Dos Cargos em Comissão

A rt. T  - Os cargos em comissão organizam-se nos seguintes grupos:
I - Direção e Assessoria Legislativa, símbolo AL-DAL-100, que desenvolve atribuições nos 

níveis diretivos superior, gerencial e executória, além de assessoria e consultoria especializada, 
compreendendo os seguintes cargos:

a) AL-DA L-100.1, Secretário Geral;
b) A L-DA L-100.2:
1) Secretário Legislativo
2) Secretário Administrativo;
3) Secretário de Controle Interno; x
4) Procurador-Chefe;
c) AL-DA L-100.3:
1) Assessor de Comunicação Social;
2) Assessor Militar da Presidência;
3) Sub-Procurador-Chefe;
4) Secretária Particular do Presidente;
d) AL-DAL-100.4:
1) Departamento de Assessoria Parlamentar;
2) Departamento de Comunicação Social; '*
3) Departamento de Finanças;
4) Departamento de Informática e Documentação;
5) Departamento de Análise e Programas;
6) Departamento de Recursos Humanos;
7) Departamento de Registro de Parlamentar;
8) Departamento de Saúde e Assistência Social;
9) Departamento de Serviços Gerais;
10) Departamento de M aterial e Patrimônio;
11) Dois Assessores M ilitares Adjuntos;
e) A L-DAL-100.5:
1) Divisão de Cerimonial;
2) Divisão de Assistência ao Plenário;
3) Divisão de Assistência às Comissões;
4) Divisão de Biblioteca;
5) Divisão de Arquivo;_
6) Divisão de Anais;
7) Divisão de Atas;
8) Divisão de Tradução e Revisão Taquigráfica;
9) Divisão de Assessoria Técnica;
10) Divisão de Auditoria;
11) Divisão de Cadastro Funcional;
12) Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento de Pessoal;
13) Divisão de Processamento de Dados;

'■ 14) Divisão de Conservação e Limpeza;
15) Divisão de Eletromecânica;
16) Divisão de Almoxarifado;
17) Divisão de Cadastro Parlamentar;
18) Divisão de Controle de Pagamento de Pessoal;
19) Divisão de Gráfica e Publicações;
20) Divisão de Compras;
21) Divisão de Patrimônio;
22) Divisão de Portaria e Protocolo;
23) Divisão de Segurança; '/■ ">
24) Divisão de Telecomunicações;



25) Divisão de Tesouraria;
26) Divisão de Transportes;
27) Divisão de Relações Públicas;
28) Divisão de Divulgação;
29) Divisão M édico Odontológica;
30) Divisão de Assistência Social;
31) Divisão de Análise de Informação;
32) Divisão de Administração Financeira;
II - Apoio Parlamentar, símbolo AL-AP-200, que desenvolve atribuições nos gabinetes de 

D eputados e Membros da Mesa, cabendo-lhe a assistência pessoal, agendas de compromissos e direções 
gerais a serviço, interno ou externo, da autoridade a  que estiver subordinado, compreendendo os 
seguintes cargos, cabendo uma indicação para cada um por Deputado, M embro da M esa ou Líder de 
Partido:

a) AL-AP-200.1, Chefe de Gabinete, um para cada Deputado;
b) AL-AP-200.2, Assessor Especial de Gabinete, um para cada membro da M esa ou Líder 

Partidário, e para os gabinetes dos Secretários Geral, Legislativo, Administrativo, de Controle Interno e 
do Procurador Chefe;

c) AL-AP-200.3, Assessor Parlamentar; um para cada Deputado;
d) AL-AP-200.4, Secretário Parlamentar, um para cada Deputado;
e) AL-AP-200.5, Assistente Parlamentar, um para cada Deputado;
f) AL-AP-200.6, Assessor Técnico, um para cada Deputado;
§ I o - O provimento dos cargos da Apoio Parlamentar dependerá, sempre, de solicitação do 

Deputado ou do Membro da Mesa.
§ 2o - Funcionarão em caráter permanente, composta, cada uma, de cinco membros titulares e 

três suplentes, com atribuições previstas em Ato da Mesa, a Junta M édica ligada ao D epartam ento de 
Recursos Humanos, a Comissão Permanente de Licitação ligada a Secretaria Administrativa, e a 
Comissão Permanente de M odernização Administrativa, ligada à Secretaria Geral.

§ 3o - Haverá uma Comissão Permanente de Recursos Humanos, com posta de seis (06) 
membros, com igual número de suplentes, sendo três (03) indicados pela M esa Diretora, e três (03) 
representando os servidores da Casa destes dois escolhidos dentre os efetivos em Assembléia Geral da 
categoria e um indicado pela diretoria do SINPOL.

§ 4o - Os membros titulares dos órgãos referidos nos parágrafos anteriores serão designados pela 
M esa Diretora para mandato de um ano, renovável, uma vez por igual período, e terão direito a 
perceber uma gratificação no valor correspondente a função de nível AL-FC-02.

Art. 8o - As remunerações dos cargos em comissão compreendem um vencimento, uma 
gratificação de exercício e uma representação, estas nos valores de uma e duas vezes, respectivamente, 
do valor fixado para o vencimento.

Seção III
Dos Funções de Confiança

Art. 9o - As funções de confiança, desenvolvem atribuições específicas nas Comissões, e órgãos 
de direção superior e gerencial da Casa, sendo remuneradas apenas com uma gratificação de exercício e 
exercidas por servidores designados para atuação junto às Comissões, Secretarias, Procuradoria, e 
serviços de caráter provisório:

a) AL-FC-01;
b) AL-FC-02;
c) AL-FC-03.

Estado da Paraíba
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Capítulo 111
Disposições Gerais

Art. 10 - Os vencimentos, proventos e pensões do pessoal da Assembléia Legislativa serão 
revistos, por Resolução, na mesma época e sob as mesmas condições.

Parágrafo único - Os valores correspondentes a incorporações de gratificações aos vencimentos 
ou proventos de aposentadoria, serão corrigidos nos mesmos índices aplicados aos vencimentos básicos 
do cargo do servidor beneficiário do direito.

Art. 11 - Aplica-se aos servidores da Assembléia Legislativa, o disposto na Lei Complementar 
n° 39, de 25 de dezembro de 1985.

§ I o -A to da M esa regulamentará a presente Resolução, sem prejuízo de sua aplicação imediata, 
especialmente na parte referente a atribuição de cada cargo e relações de subordinação e hierarquia.

§ 2o - A  forma de provimento referida no art. 7o, será regulamentada na forma do caput deste
artigo.

§ 3o - A  Procuradoria será regida por Estatuto próprio elaborado pelo Procurador Chefe e 
aprovado por Ato da M esa Diretora.

Capítulo IV
Disposições Transitórias e Finais

Art. 12 - Os proventos de aposentadoria e as pensões, para efeito do disposto no art. 6o serão 
considerados na referência E.

Art. 13 - Até a implementação da isonomia nos valores de vencimentos, os ocupantes dos cargos 
da carreira de símbolo AL-AL-200 perceberão uma gratificação de isonomia no mesmo valor do 
respetivo vencimento.

Parágrafo único - A  partir do mês de novembro, inclusive, será vedada a percepção de níveis 
horizontais, cujos valores consideram-se incorporados ao vencimento fixados nesta Resolução.

Art. 14 - Os valores de vencimento básico de cada cargo e as gratificações das funções, a partir 
do mês de novembro, inclusive, são os fixados no Anexos II desta Resolução.

§ I o - Os valores percebidos pelos servidores em razão dos níveis horizontais ficam considerados 
adicionados aos vencimentos básicos, na forma fixada no Anexo II.

§ 2o - N o mês de outubro fica adicionado às remunerações, um valor correspondente a cem por 
cento do respectivo vencimento básico, de cada servidor.

§ 3o - A quota do salário família fica reajustada em cem por cento, a partir do mês de novembro.

Art. 1 5 - 0  pessoal com exercício em gabinetes, cujas situações não se conformem com o 
disposto nesta lei, permanecerão com suas situações, inclusive salarial, atualmente vigentes, sob a 
denominação genérica de Auxiliar de Gabinete, até ulterior decisão da M esa Diretora.

Art. 16 - Os valores percebidos a títulos de gratificação de atividades especiais dos servidores 
efetivos permanecerão com seus valores vigentes no mês de outubro de 1993.

Art. 17 - Os cargos efetivos a que se refere o art. 3o, resultam da transformação a que refere o 
Anexo I.

. "
(



Estado da Paraíba
Assembléia Legislativa
Casa de Epitácio Pessoa

■■

A rt. 18 - Os vencimentos dos cargos de Tesoureiro e Assessor de Relações Públicas, referidos 
no art. 19 § 3o da lei n° 3.653, de 08 de fevereiro de 1971, corresponderão a Cr$ 132.975,00 (cento e 
trinta e dois mil, novecentos e setenta e cinco curzeiros reais) e 100.000,00 (cem mil cruzeiros reais), 
respectivamente, sendo alterados nos mesmos índices aplicados aos cargos em comissão de símbolos 
AL-DAL. 100.4 e AL-DAL-100.5.

A rt. 19 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

A rt. 20 - Revogam-se as disposições em contráriOj especialmente as Resoluções n^s 490 e 493.

PA Ç O  DA A SSE M B L É IA  L E G ISL A T IV A  DO  ESTA D O  DA PA R A ÍB A , em João Pessoa, 
18 de novembro de 1993.

Presidente
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Anexo I

Símbolo: AL-SL-101

Símbolo

AL-SL-101
Nomcnmciarura Proposta 

Técnico Legislativo
Quantidade

88
Nomenclatura Anterior 

Técnico Legislativo 

Téc. de Redação Legislativa 

Téc. de Revisão Taquigráíica

Quantidade

26

48

14

Símbolo: A L -S H 0 2

Símbolo

AL-SL-102.1

Nomcnmclatura Proposta 

Técnico Legislativo Asaiatenlc

Quantidade

119

Nomenclatura Anterior 

Assistente de Redação 

Assistente Legislativo 

Taqui grafo Legislativo

Quantidade

43

26

28

G rupo: Serviço dc A dm inistração Legislativa

Símbolo: AL-AL-201

Símbolo Nomcnmclatura Proposta Quantidade Nomenclatura Anterior Quantidade

AL-AL-201 Assessor Legislativo 36 Assistente Social Legislativo 1

Engenheiro 2
Informata Legislativo 1
Técnico dc Saúde 16
Téc. C o n t Legislativa 7
Téc. Doc. Legislativo 9

Símbolo: AL-AL-202

Símbolo NomcnmcUtura Proposta Quantidade Nomenclatura Anterior Quantidade

AL-AIX202 Assessor Legislativo Adjunto 24 Assist dc Contabilidade 11
Assist Financeiro 4

Assist Iníor. Legislativo 1

Opcrd. dc Equip, de Cotuuni. 2

Oper. iníor. Legislativo 6

Símbolo Nomcnmclatura Proposta Quantidade Nomenclatura Anterior Quantidade

AL-AL-203 Assessor Legislativo Assistente 181 Agente Assist. Legislativo 164

Agente Oper. Elatromccinica 15
Auxiliar de Saúde 2

Símbolo Nomcnmclatura Proposta Quantidade Nomenclatura Antenor Quantidade

AL-AL-204 Assessor Legislativo Auxiliar 621 Agente Aux. Legislativo 108
Agente Aux. Operacional 11
Agente de Comunicação 16
Agente de Doc. Parlamentar 367

Agente de Seg. Legislativo 53
Agente de Transp. Legislativo 50

Agente Oper. Equipamento 14
Atcndente dc Saúde 2

Isolados
Símbolo: AL-SEJ-300

Símbolo Cargo

AL-SEJ-301 Procurador
AL-SEJ-301 Procurador 12

AL-SEJ-301 Procurador

Símbolo: AI^ACI-400

Símbolo

AL-ACI-401.1

Cargo

Auditor 6
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i m exo II
C 'argos Efetivos 
Tabela 1
Cargos em Carreira

Símbolo V encim ento

AL-SL-101
AL-SL-102

36.498.00
24.332.00

Símbolo V encim ento
AL-AL-201 12.166,00
AL-AL-202 10.400,00
AL-AL-203 8.223,00
AL-AL-204 6.607,00

Símbolo V encim ento
AL-SEJ-301 44.168,00

Tabela 2 
Cargos Isolados

Símbolo V encim ento

AL-ACI-400 28.214,00

Anexo II
Cargos em Comissão e Funções de Confiança 
Tabela 1
Direção e Assessoria Legislativa
Símbolo V encim ento
AL-DAL-100.1 70.770,49
AL-DAL-100.2
AL-DAL-100.3 63.693,44
AL-DAL-100.4 33.243,75
AL-DAL-100.5 25.000,00

Tabela 2
Apoio Parlamentar
Símbolo V encim ento
AL-AP-200.1 
AL-AP-200.2

33.243,75

AL-AP-200.3 25.000,00
AL-AP-200.4 20.000,00
AL-AP-200.5 17.500,00
AL-AP-200.6 15.000,00

Tabela 3
Funções de Confiança
Símbolo G ratificação
AL-FC-01 60.000,00
AL-FC-02 54.000,00
AL-FC-03 48.600,00
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RESOLUÇÃO NQ 555 /96.

Concede a Medalha "EPJTÁCIO PESSOA" ao 

Sx. AWÕNI0 RIBEIRO [fxeJ. AnaAtac-:o), e 

dã outxaA pxovtdencJcu.

A ASSFMBtPM LEGISLATIVA RESOLVE:

Axt. 1° - F •ca concedida a Medalha "EPITÁCIO PESSOA”, ao Sx. ANTÔNIO 
RIBEIRO (Fic ; AiWAfíTcFo).

A/tt. 25 - F \ fa Reòolução enüia em vágox na data de Aua publicação.

Kxt. 3P^^woogam-Ae aA diApoAlçõeA em contxãxJ-0.

Paço da Ai A embl e i a  LegiAf a t iv a  do E Atado da Paxalba, em João V e A h o a ,  02
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E S  I ADQ DA PAfíAlfM 
ASSEMBL0A LEGISLATIVA 

CA3A DE EPITÁCJO PESSOA

ÜJE S_o L u ç a o no
J & Z J l l

Reajusta vencimento dos Servi 
/ dores do Poder Legislativo é

dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
PARAÍBA, faz saber que o Plenário aprovou e eu sanciono a seguinte:

R E S O L U Ç Ã O

Art* 10 “ 0s valores dos vencimentos básicos e da gratifi 
cação de isonomia dos servidores ocupantes de cargos de provimento efe 
tivo na Secretaria da Assembléia Legislativa são os fixados nas Tabe­
las 1 e 2 do Anexo I desta Resolução .

§ 1Q - Fica mantido o benefício de que tratam os arts. 15 
e 3Q, respectivamente, das leis números 4.988/87 e 5.073/88.

2q _ as representações devida aos ocupantes dos cargos 
AudÍtor' corresponderão ao valor de dois inteiros do

20
-■ca-se o disposto nesta Resolução aos proven 

"P-V IA ar, rnnstituiçao doAtf -  Y § §  3» s 40 do art. 34 da constituição
t o í wSL

' to s e ,ensõ es n 3-

Bs,t.a.do •

t i v ° 5
s ão oS

d e n o m i n a ç ã o  e o  quantitativo dos cargos efe- 
*  Anexos I H  o IV da R e s o l u ç ã o  no 490/92.

t i.* * 0'

yyS ão 490 / 92

ôe<3^

00 rpfere o art. 19 da Reso- ) acréscimo a que se
KCtfcte e cinco por cento (25%).
s e t

ú n i c o  - A p r o g re s s ã o  de que trata o ar
5 490/92 será implantada dentro de sess^n

à a / > / /
s*
A ias



ESTADO DA PARANA 
ASSBMBLBA LEGISLATIVA 

CASA DE EPITACIO PESSOA

Art. 5Q As remunerações dos cargos de provimentos em 
comrssão e das funções gratificadas são reajustadas nos índices fixa­
dos no anexo II.

Parágrafo único — Fica suspensa a estrutura de cargos co­
missionados de que trata o anexo/II da Resolução 490/92, vigendo a
estrutura existente antes da sua publicação.

V: :
Art. 6Q - Fica instituída a gratificação suplementar, a

título de assiduidade, no valor de Cr$ 3.500.000,00 (três milhões e
uinhentos mil cruzeiros), com vigência de lo de maio, atribuída por 
itérios da administração até o mês de Julho corrente.

Art. 70 - A quota do salário família fica reajustada em 
por cento (200%) .

'* TI

Art. 80 - É devida gratificação de isonomia nas formas e 
iscriminados nos Anexos.

,

Art. 90 - As despesas resultantes da presente Resolução 
nta de recursos próprios da Assembléia Legislativa.

, 10 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
agindo seus efeitos a lo de Julho de 1993.

Revogam-se as disposições em contrário.

^embléia Legislativa do Estado da Paraíba, em 
de 1993.

idente



ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
PROJETO DE RESOLUÇÃO NO 
ANEXO I
CARGOS EFETIVOS 
TABELA 1
GRUPOS ISONÕMICOS *

/93
Í J ® V\

o ;/

UPOS CARGOS VENC.INICIAL 
JULHO/93

GRATIF.ISON. VENC-INIICAL 
AGOSTO/93

GRAT.ISONÔMICA

J - 1000 Procurador 12.125.523,00 - 18.251.096,00 -

:j - 900 Auditor 8.461.644,00 - 12.692.466,00 -

3S - 800 Assistente Social Legislativo 
Engenheiro;--Informata Legisl.
Técnico de Contadoria Legisl. 
Técnico de Saúde; Técnico 
Documentação Legislativa.

-m

4.641.342,00 4.641.342,00

i

6.083.682,00 6.083.682,00

SL - 700 Assistente de Contabilidade 
Assistente Financeiro Assis­
tente Informata Legismativa 
Operador de Equipamento de 
Comunicação; Operador Infor 
mata Legislativa.

3.783.662,00 3.783.662,00 '5.200.000,00 5.200.000,00

♦
*4 atr."V #1 * f 3 **• . V*"*



ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
PROJETO DE RESOLUÇÃO NO 
ANEXO I
CARGOS EFETIVOS 
TABELA 1

GRUPOS NÃO ISONÕMICOS

3UPOS CARGOS VENC.ÍNICIAL GRATIF.ISON. v e n c .Inicial GRAT.ISONÕMICA
JULHO/93 AGOSTO/93

7S - 800
. « .

Técnico de Redação Legislativa 
Técnico de Rèvisão Taquigrã-

* . . - ' ■ ... .

fica Legislativa 10.724,314,00 - . 18.249.000,00 -
Técnico Legislativo -

Z h - 700 Taquigrafo Legislativo
Assistente Técnico Legisla­
tivo.
Assiatente de Redação. 8.450.407,00 - 12.166.000,00

• .• > : :  > .

t *
.

s





Estado da Paraíba 
Assembléia Legislativa 
Casa de Epitácio Pessoa

A rt. 18 - Os vencimentos dos cargos de Tesoureiro e Assessor de Relações Públicas, referidos 
no art. 19 § 3o da lei n° 3.653, de 08 de fevereiro de 1971, corresponderão a Cr$ 132.975,00 (cento e 
trinta c dois mil, novecentos c setenta e cinco curzciros reais) e 100.000,00 (cem mil cruzeiros reais), 
respectivamente, sendo alterados nos mesmos índices aplicados aos cargos em comissão de símbolos 
AL-DAL. 100.4 e AL-DAL-100.5.

A rt. 19 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
*

A rt. 20 - Revogam-Ve as disposições em contrário, especialmcnte as Resoluções n°'s 490 c 493.

PA ÇO  DA A SS E M B L É IA  L E G ISL A T IV A  DO  ESTA D O  DA PA R A ÍB A , em João Pessoa, 
18 de novembro de 1993.

GiIvan Freire 
Presidente



A ssem blé ia  L e g is la tiv a  
C asa  de  E p itá c io  P esso a  

R eso lu ç ão  n° 509, d e  18 d e  n o v e m b ro  d e  1993

Anexo I
G rupo: Sorvifo* I.,cgUlwUvQs

Símbolo: AL-SL-101

Símbolo Nomcnmclafura Proposta 
AL-SL-101 Técnico Legislativo

r/

Quantidade
88

Nomenclatura Anterior 
Tccnico Legislativo 
Tcc. de Redação Legislativa 
Tcc. dc Revisão Taquigrá ‘'ca

Quantidade
20
48
14

Símbolo: AL-SL-102

Símbolo Nomcnmclatura Proposta Quantidade Nomenclatura Anterior Quantidade

AL-SL-102.1 Tccnico Legislativo Assistente 119 Assistente dc Redação 43
Assistente Legislativo 26

• Taquígrafo Legislativo 2J

Grupo: Serviço dc Administração Legislativa
Símbolo: AL-AL-201

Símbolo Nomcnmclatura Proposta Quantidade Nomenclatura Anterior Quantidade

AL-AL-201 Assessor Legislativo 36 Assistente Social Legislativo i
Engenheiro 2
Infoimala Legislativo 1
Tccnico dc Saúde 16
Tcc. Cont. Legislativa 7
Tcc. Doe. Legislativo 9

Símbolo: AL-.AI.-202

Símbolo Nomcnmclatura Proposta Quantidade Nomenclatura Anterior Quantidade

,\L-AL-2Ü2 Assessor Legislativo Adjunto 24 Assist dc Contabilidade a
Assist. Financeiro 4
Assist. Iníbr. Legislativo 1
Operd. dc Equip, de Coniuni. 2
Oper. ínfor. Legislativo 6

Símbolo Nomcnmclatura Proposta Quantidade Nomenclatura Anterior Quantidade
AL-AL-20J Assessor Legislativo Assistente 181 Agente Assist. Legislativo 164

Agente Oper. Elalromccánica 15
Auxiliar dc Saúde 2

Símbolo Nomcnmclatura Proposta Quantidade Nomenclatura Anterior Quantidade

AL-AL-204 Assessor Legislativo Auxiliar 621 Agente Aux. Legislativo 108
Agente Aux. Operacional 11
Agente dc Comunicação 16
Agente dc Doe. Parlamentar 367
Agente dc Scg. Legislativo 53
Agente dc Transp. Legislativo 50
Agente Oper. Equipamento 14
Atcndcnlc dc Saúde 2

Isolado*
Símbolo: AL-SFJ-300
Símbolo Cargo
AL-SRJ-301 Procurador
AL-SEJ-301 Procurador 12
AL-SEJ-301 Procurador

Símbolo: AL-ACI-400
Símbolo
AL-AC1-401.1

Cargo
Auditor - 6



Página 2 DIÁRIO DO PODER LEGISLATIVO -  Segunda-feira, 02 de - agosto de 1993

7 C /9 3  -  DO TRIBUNAL PB JUSTIÇA •

R e a j u s t a  v e n c im e n t o s  d e  c a r g o s  d a  S e c r e t a r i a  d o  T r ib u n a l  
d e  J u s t i ç a ,  d a  C o r r e g e d o r i s  d a  J u s t i g a  e  d a s  S e r v e n t i a s  
d o  F oro: J u d i c i a l .

O b s. E n cam in h ad o  A u t ó g r a f o  em 3 0 / 0 7 / 9 3 .

7 7 /9 3  -  DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

A u t o r iz a  a  a b e r t u r a  d e  c r é d i t o  s u p le me n t a r  e *  f a v o r  da  
A s s e m b lé ia  L e g i s l a t i v a . . ; •
E n cam in h ad o  A u tó g r a fo  em 3 0 / 0 7 / 9 3 .

7 E /9 J  -  DA PROCURADORIA OERAL DE JUSTIÇA DO B8TADO DA PARAÍBA

R e a j u s t a  o s  v e n c im e n t o s  d o s  s e r v i d o r e s  a u x i l i a r e s  d o  Mi­
n i s t é r i o  p ú b l i c o  a  d á  o u t r a s  p r o v i d ê n c i a s ,  

o b s .  E n cam in h ad o  A u t ó g r a f o  em 3 0 / 0 7 / 9 3 .

Gab in e t e  d a  S e c r e t a r i a  L e g i s l a t i v a  em . J o i o  P e s s o a  30  d e  
j u l h o  de 1 9 9 3 .

' FtLXX DE è o i l A  ARAOJO* £Secretário Legislativo

R E S O L U Ç Ã O  HO s e a  7 9 3

Reajusta vencimento dos Servi 
dores do Poder Legislativo e 
dá outras providências.

mm
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA

FARAiBA, f s s  s a b e r  q u e  o  P l e n á r i o  a p r o v o u  a  a u  s a n c io n o  a s e g u i n t e t

R E S O L U Ç Ã O

A r t .  l o  -  0 a  v a l o r e s  d o s  v s n c im s n t o s  b á s i c o s  e  da  g r a t i f i  
c a ç ã o  d e  is o n o m ia  d o s  s e r v i d o r e s  o c u p a n t e s  d e  c a r g o s  de p r o v im e n to  e f e  
t i v o  na S e c r a t a r i a  d a  A sa e m b lé ia  L e g i s l a t i v a  s ã o  o s  H x a d o s  T a b e-
l a s  1 e  2 d o  A nexo I d e s t a  R e s o lu ç ã o  .

l o  -  P i c a  m a n tid o  o  b e n e f l c í ó  d e ‘ que' tr a ta r a  o s  a r t s .  15 
e  3 0 , r e s p e c t iv a m e n t e ,  d a s  l e i s  núm eros 4 . 9 8 8 / 8 7  e  5 . 0 7 3 / 8 8 .

' vià >* tf. : ;
S 2 0  -  A s r e p r e s e n t a ç õ e s  d e v id s  a o s  o c u p a n t e s  d o s  c a r g o s  

d e  P ro c u r a d o r  e  A u d i t o r ,  c o r r e s p o n d e r ã o  a o  v a l o r  d e  d o i s  i n t e i r o s  do  
r e s p e c t i v o  v e n c im e n t o .

A r t .  2 0  -  A p l i c a - s e  o  d i s p o s t o  n e s t a  R e s o lu ç ã o  a o s  p ro v en  
t o s  e  p e n s õ e s  na form a d o e  SS 3o  e  40  do a r t .  34 d a  C o n s t i t u i ç ã o  dó  
E s ta d o .

A r t .  3 0  -  A d e n o m in a ç ã o  e  o  q u a n t i t a t iv o  d o s  c a r g o s  e f e ­
t i v o s  s ã o  o s  f i x a d o s  n o s  A n ex o s  I I I  e  IV  d a  R e s o lu ç ã o  n o  4 9 0 /9 2 .

A r t .  40.-*-' o a c r é s c im o  a  q u e  s e  r e f e r e  o  a r t .  19 da R eso ­
lu ç ã o  490/92 s e r á  d e  v i n t e  e c i n c o  p or  c e n t o  (25% ).

• •e -íüv! • -V . "v
P a r á g r a fo  ã o io o  -  A p r o g r e s s ã o  d e  q u a  t r a t e  o  s r t .  21  e  

s e g u i n t e s  d s  R e s o lu ç ã o  4 9 0 /9 2  s e r á  im p la n ta d a  d a n t r o  da s e s s e n t a  (6 0 )  * 
d i a s .

A r t .  5 0  -  A s r e m u n e r a ç õ e s  d o s  c a r g o s  d e  p r o v im e n to s  em 
c o a r f e s io  e  d a s  f u n ç õ e s  g r a t i f i c a d a s  s ã o  r e a j u s t a d a s  n o s  i n d i c e s  f i x a ­
d o s  n o  a n e x o  I I .

P a r á g r a f o  õ m lo o  -  P i c a  .su sp e n sa  a  e s t r u t u r a  d e  c a r g o s  c o ­
m is s io n a d o s  d e q u e  t r a t a  o  a n e x o  I I  d a  R e s o lu ç ã o  4 9 0 / 9 2 ,  v ig e n d o  e  
e s t r u t u r a  e x i s t e n t e  a n t e s  d a  s u a  p u b l i c a ç ã o .

A r t .  i o  -  P i c a  i n s t i t u í d a  a  g r a t i f i c a ç ã o  s u p le m e n t a r ,  a  
t i t u l o  d e  a s s i d u i d a d e ,  n o  v e l o r  d e  C r f  3 . 5 0 0 .0 0 0 , 0 0  ( t r ê s  m i lh õ e s  e  
q u in h e n to s  m i l  c r u z e i r o s ) ,  com v i g ê n c i a  d e  l o  d e  m a io ,  a t r i b u í d a  p o r  
c r i t é r i o s  da  a d m in is t r a ç ã o  a t é  o  m ês d a  J u lh o  c o r r e n t e .

A r t .  7 0  -  A q u o ta  d o  s a l á r i o  f a m í l i a  f i c a  r e a j u s t a d a  eip 
d u z e n t o a ip o r  c e n t o  (200% ).

A r t .  i o  -  fe d e v id a  g r a t i f i c a ç ã o  d è  is o n o m ia  n a s  f o r s ia s  e  
v a l o r e s  d i s c r im in a d o s  n o s  A n e x o s .

> •. '• •
A r t .  9 0  -  A s d e s p e s a s  r e s u l t a n t e s  d a  p r e s e n t e  R e s o lu ç ã o  

o o r r S r á o  Ã c o n t a  d e  r e c u r s o s  p r ó p r io s  d e  A s s e m b lé ia  L e g i s l a t i v a .

A r t .  1 0  — E s ta  R e s o lu ç ã o  e n t r a  am v i g o r  na d ã t a  d e  su a  
p u b l i c a ç ã o ,  r a t r o a g in d o  s e u s  a f e i t o s  e  IO d e  J u lh o  4(k ^1993.

A r t .  11  o  , R evogam -ae  a s  d i s p o s i ç õ e s  em c o n t r á r i o .

P a ç o  d «  A s s e m b lé ia  L e g i s l a t i v a  d o  E s ta d o  d a  P a r a íb a ,  
J o i o  P e s s o a ,  28 d a  J u lh o  d e  1 9 9 3 .
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COMISSÃO DB CORSTITOLÇlO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

CONVOCAÇÃO
0  P r e s id e n t e  <íi C o m issã o  d e C o n s t i t u i ç ã o ,  J u s t i ç a  e  Rada 

ç ã o ,  no  uao  d a s  a t r i b u i ç õ e s  que lh e  c o n f e r e  o - i n c .  I I ,  d o  a r t . 3 1 ,  

da R e a o lu ç ã o  n® 4 6 9 ,  d e 28 d e n o v e a b r o  d e  1991 ( R eg im en to  . I n t e r ­

n o ) ,  r e s o lv e s
C on vocar  r e u n iã o  c o a  oa  membros da r e f e r i d a  C o a i s s ã o ,  a s e r  r e a r *  

z a d a  n o M i n i - P l e n á r i o  d e s t a  Cama, no d ia  04 de a g o s t o  de 1993 ,

à s  1 0 :0 0  h o r a s ,  p a ra  o f i a  de a n a l i s a r  o s  p r o c e s s o s  d e e a a n c ip a J?-  

ç ã o  p o l í t i c a  de d i s t r i t o s .

J o ã o  P a M o I p |d a r )a > d e  J u lh o  d s  19^3 *, ,A

s i  »£
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COMISSÃO PERMANENTE DE RECURSOS HUMANOS

OFÍCIO N° 001
João Pessoa, 30 de abril de 1993.

Senhor Presidente,

Consoante o que decidiu a Comissão Permanente de Recursos Humanos , 
em reunião desta data, à unanimidade, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa Excelência o ante Projeto de Resolu - 
ção que trata da instituição do auxílio alimentação no âmbito da 
Assembléia Legislativa.
0 Carater social da medida ora proposta é evidente, pois visa aten­
der às necessidades dos servidores da Casa, servindo de ajuda prin­
cipalmente àqueles que integram as categorias inferiores do Quadro 
Permanente.
No Art. 7Q do Projeto, está prevista a regulamentação da matéria 
através d© Ato da Mesa, quando serão fixados os critérios para a 
concessão do benefício.
Na certeza de que o assunto ora encaminhado, pelas razões que o ins 
piraram, merecerá a devida atenção de Vossa Excelência, 
subscrevo-me mui

Ao Excelentissimo Senhor 
Deputado GILVAN FREIRE
Dignissimo Presidente da Assembléia Legislativa
NESTA



E S T A D O  D Ã  P A R A Í B A

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
C A S A  D E  EIPITÁCIO P E S S O A

PROJETO OE RESOLUÇÃO l\I9 794

Altera dispositivos da estrutura dos 
cargos da secretaria da Assembléia ’ 
Legislativa, e determina outras pro­
vidências ,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA RESOLVE:

Art, l9) A estrutura dos cargos da secretaria da Assembléia ' 
Legislativa, Resolução n9 509, de 18/11/93, passa a 
vigorar com alteração no item 29, acrescentando-se o 
item 30, e, renunerando-se os atuais itens 30 a 32 ’
para, respectivamente, de 31 a 33:

"Art. 7 9.................................................
I ........................................................... ...................................................... .. . .
e )..... ................................................

29) Divisão Médica
30) Divisão Odontolégica"

Art. 29) Esta Reàolução-entrará em vigor na 'data de sua publicaa 
ç ão .

Art, 39) Revogam-se as disposições em contrário.

Sala dasSessões, em~08,de abril de 1994

Dep.GILVAN FREIRE 
Presidente

Dep. JOSÉ LACERDA NETO DEP, MÚCIO WANDERLEY SATYRO

l9 Secretário 29 Secretário
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v_s-js ĵv^o  cn-̂ 4 7 Q£ ~ f~ ^ S ~~1 ̂

) C r  ** T3S ” b

1 c  S c^o^-_vS

r  ~ l

X



'trfy^ro ^  V t, ^  ^  ' 3  ' 0  0 2  '<*

^crTO

r^ocA - n  < r r u ^ M ^  S  C O Z  ^ “ “ ^V

^c—Ja^ -^ j-d  er̂ j"

>pm> oj ^  *  |> 2l̂  VCS-Ç. VS. s ^  "h  - OCV2, -d ie? “  T  V )̂®

{ cv-p^-^r-d

*rprcrT> cn-O^ '' > -C s-S>^S  ^  £  -  0 ^ 1  \J  “  "7 t /  (s>

.-v '  > » <1 k

- ' •  • -  - i s

- m  « - .- o  n  j

—  ó t  - f ^ \ )

‘ '&^ ' et s > ^ r7

-arv-a^v»<>ss^ "°p  ** ^  ^ P  c_f* ^ v o  Z>

O y-p Wvir\|^'rT V \^ s^  'fc* vv^CjOs

r B < 0 )  ^  ~ » tp * * A C r i ~*r i )  g - Q ^  àrJ Q W n |  0 & 3  \ j

5 6&  / ~2r;? p
~  ^  *  S ' C S  O ' V r ^ ^  j



f I
Assembléia Legislativa

i Casa de Epitácio Pessoa
* * Resolução n° 509, de 18 de novembro de 1993

Anexo II
Cargos Efetivos 
Tabela 1
Cargos em Carreira

Símbolo V encim ento

AL-SL-101
AL-SL-102

36.498.00
24.332.00

Símbolo V encim ento
AL-AL-201 12.166,00
AL-AL-202 10.400,00
AL-AL-203 8.223,00
AL-AL-204 6.607,00

Símbolo V encim ento
AL-SEJ-301 44.168,00

Tabela 2 
Cargos Isolados

Símbolo V encim ento

AL-ACI-400 28.214,00

Anexo II
Cargos em Comissão e Funções de Confiança 
Tabela 1
Direção e Assessoria Legislativa
Símbolo V encim ento
AL-DAL-100.1 50.145,61
AL-DAL-100.2
AL-DAL-100.3 45.131,05
AL-DAL-100.4 33.243,75
AL-DAL-100.5 25.000,00

Tabela 2
Apoio Parlamentar
Símbolo V encim ento
AL-AP-200.1 
AL-AP-200.2

33.243,75

AL-AP-200.3 25.000,00
AL-AP-200.4 20.000,00
AL-AP-200.5 17.500,00
AL-AP-200.6 15.000,00

Tabela 3
Funções de Confiança
Símbolo G ratificação
AL-FC-01 60.000,00
AL-FC-02 54.000,00
AL-FC-03 48.600,00
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•ESTADO DA PARAÍBA
Assembléia Legislativa

. o

t<r .. ! . ' 
9 ' X

/;■

■"

TERMOS

C o n f o r m e  ó de  c o n h e c i m e n t o  de  V.  E x . , 

r e a l i z a r - s e - á  n e s t a  p r ó x i m a  s e g u n d a - f e i r a ,  a p a r t i r  d a s  1 5 : 0 0  h ,  n e s t a  

C a s a  L e g i s l a t i v a ,  S e s s ã o  E s p e c i a l  p a r a  d e b a t e r  a  P o l u i ç ã o  d o s  n o s s o s  1 

m a n a n c e a i s  ( p r a i a s ,  r i o s ,  l a g o s  e l a g o a s ) . *

P o r  c o n s e g u i n t e ,  s u g e r i m o s  a e s t e  m u i  

d i g n o  p o d e r ,  q u e  e l a b o r e  r e l a t ó r i o  s o b r e  a  s i t u a ç a o  q u e  s e  e n c o n t r a  o 

v o s s o  m u n i c í p i o  no  q u e '  t a n g e  a p r o b 1 e m ã y t i c a  a s e r  e n f o c a d a ,  a f i m  de  

p o s s i b i l i t a r  s u b s í d i o s  a e s t e  t a o  i m p o r t a n t e  d e b a t e  e c o n s e q u e n t e m e n t e  

a s  f u t u r a s  s o l u ç o e s .  *

• O u t r o s s i m  a i n d a  i n f o r m a m o s  q u e  p o s  s i i

m e n t e  s e r a  p u b l i c a d o  em D i á r i o  O f i c i a l  do P o d e r  L e g i s l a t i v o ,  o s  diverS**S> 

r e l a t ó r i o i s  q u e  f o r e m  e n v i a d o s  a e s t a  C a s a  a t e  o d i a  26 do me s em c u r s o -

A  ̂  e Ki o  s» *-***



cSTADO BA PARAÍBA
A a "* embléia Legislativa

\

Parágrafo - C vencimento doa atuais titulares dos 
cargos Tesoureiro e Assesor de Relações Publicas 
em face das garantias que lhes foram asseguradas 
pelo Art. 19- Paragrafo 32 da Lei n2 3.653, de 08 de 
fevereiro de 1971, coresponderão aosai total da retri­
buição mensal equivalente aos símbolos AI-PA 1 -1 0 0 .4  

e AI—DAI-100.5, respectivamente»



Assembléia Legislativa 
Casa de Epitácio Pessoa

Resolução n° 509, de 18 de novembro de 1993

Anexo II
Cargos Efetivos 
Tabela 1
Cargos em Carreira

Símbolo V encim ento

AL-SL-101
AL-SL-102

36.498.00
24.332.00

Símbolo V encim ento
AL-AL-201 12.166,00
AL-AL-202 10.400,00
AL-AL-203 8.223,00
AL-AL-204 6.607,00

Símbolo V encim ento
AL-SEJ-301 44.168,00

Tabela 2
Cargos Isolados

Símbolo V encim ento

AL-ACI-400 28.214,00

Anexo II
Cargos em Comissão e Funções de Confiança 
Tabela 1
Direção e Assessoria Legislativa
Símbolo V encim ento
AL-DAL-100.1 70.770,49
AL-DAL-100.2
AL-DAL-100.3 63.693,44
AL-DAL-100 4 33.243,75
AL-DAL-100.5 25.000,00

Tabela 2
Apoio Parlamentar
Símbolo V encim ento
AL-AP-200.1 
AL-AP-200.2

33.243,75

AL-AP-200.3 25.000,00
AL-AP-200.4 20.000,00
AL-AP-200.5 17.500,00
AL-AP-200,6 15.000,00

Tabela 3
Funções de Confiança
Símbolo G ratificação
AL-FC-01 60.000,00
AL-FC-02 54.000,00
AL-FC-03 48.600,00
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Assembléia Legislativa 
Casa de Epitácio Pessoa 

Resolução n° 509, de 18 de novembro de 1993

Anexo I
G rupo: Serviços Legislativos

Símbolo: AL-SL-101

Símbolo
AL-SL-101

Nomcnmclatura Proposta 
Técnico Legislativo

Quantidade
88

Nomenclatura Anterior 
Técnico Legislativo 
Téc. dc Redação Legislativa 
Téc. de Revisão Taquigrá ca

Quantidade
26
48
14

Símbolo: AL-SL-102

Símbolo
AL-SL-102.1

■
Nomcnmclatura Proposta 
Técnico Legislativo Assistente

Quantidade
119

Nomenclatura Anterior 
Assistente dc Redação 
Assistente Legislativo 
T aqui grafo Legislativo

Quantidade
43
26
22

Grupo: Sorviço dc Administração Legislativa
Símbolo: AL-AL-201

Símbolo Nomcnmclatura Proposta Quantidade Nomenclatura Anterior Quantidade

AL-AL-201 Assessor Legislativo Q Assistente Social Legislativo 1
Engenheiro 2
Informaía Legislativo - 1

~ D

I Téc. Cont. Legislativa .■■sjjjBfc 71Téc. Doe. Legislativo 9
Símbolo: AL-AL-202

Símbolo Nomcnmclatura Proposta Quantidade Nomenclatura Anterior Quantidade

AL-AL-202 Assessor Legislativo Adjunto (£) Assist, dc Contabilidade 11
Assist. Financeiro 4
Assist. Infer. Legislativo 1
Operd. dc Equip, dc Comuni. 2
Oper. Infor. Legislativo 6

Símbolo Nomcnmclatura Proposta Quantidade
•

Nomenclatura Anterior Quantidade

AL-AL-203 Assessor Legislativo Assistente © Agente Assist. Legislativo 164
Agente Oper. Elatromccánica 15
Auxiliar dc .Saúde 2

Símbolo Nomcnmclatura Proposta Quantidade Nomenclatura Anterior Quantidade

AL-AL-204 Assessor Legislativo Auxiliar ( m ) Agente Aux. Legislativo 108
Agente Aux. Operacional 11
Agente dc Comunicação 16
Agente de Doe. Parlamentar 367
Agente dc Scg. Legislativo 53
Agente dc Transp. Legislativo 50
Agente Oper. Equipamento 14
Atendente dc Saúde 2

-  X  X &  L > o

X ĉ >

Isolados
Símbolo: AL-SEJ-300
Símbolo Cargo
AL-SEJ-301 Procurador
AL-SEJ-301 Procurador 12
AL-SEJ-301 Procurador

Símbolo: AL-ACI-400
Símbolo
AL-ACI-401.1

Cargo
Auditor - 6



Assembléia Legislativa 
Casa de E pitácio Pessoa  

Resolução n° 509, de 18 de novembro de 1993

Anexo II
Cargos Efetivos 
Tabela 1
Cargos em Carreira

Símbolo Vencimento
AL-SL-101 36.498,00
AL-SL-102 24.332,00

-

Símbolo Vencimento
AL-AL-201 12.166,00
AL-AL-202 10.400,00
AL-AL-203 8.223,00
AL-AL-204 6.607,00

Símbolo Vencimento
AL-SEJ-301 44.168,00

Tabela 2 
Cargos Isolados

Símbolo Vencimento
AL-ACI-400 28.214,00

Anexo II
Cargos em Comissão e Funções de Confiança 
Tabela 1
Direção e Assessoria Legislativa
Símbolo Vencimento
A L-DAL-100.1 50.145,61
A L-DAL-100.2
A L-DA L-100.3 45.131,05
A L-DAL-100.4 33.243,75
A L-DAL-100.5 25.000,00

Tabela 2
Apoio Parlamentar
Símbolo Vencimento
AL-AP-200.1 
AL-AP-200.2

33.243,75

AL-AP-200.3 25.000,00
AL-AP-200.4 20.000,00
AL-AP-200.5 17.500,00
AL-AP-200.6 15.000,00

Tabela 3
Funções de Confiança
Símbolo Gratificação
AL-FC-01 60.000,00
AL-FC-02 54.000,00
AL-FC-03 48.600,00



Estado da Paraíba
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Resolução n° 509, ele 18 de novem bro  de 1993

Dispõe sobre a estrutura dos cargos da Secretaria 
da Assembléia Legislativa.

r /

O PR E SID E N T E  DA A SSE M B L É IA  L E G ISL A T IV A  DO ESTA D O  DA PA R A ÍB A , faz 
sab e r que o P lenário  aprovou  c ele p rom ulga a  seguin te  R esolução

iM Capítulo I
Disposições Preliminares

Art. 1° - O Quadro de Pessoal da Secretaria da Assembléia Legislativa é o definido nesta 
Resolução.

Capítulo II
Dos Cargos e Funções

Art. 2° - O Quadro de Pessoal da Secretaria da Assembléia Legislativa, compreende cargos 
efetivos, isolados ou em carreira, em comissão, e funções de confiança.

§ Io - Os cargos efetivos são providos mediante concurso público de provas ou de provas e 
títulos, respeitado o desenvolvimento na carreira.

§ 2° - Os cargos em comissão são dc livre nomeação e exoneração, e para as funções de 
confiança somente serão designados servidores públicos.

Seção I
Dos Cargos Efetivos

Art. 3o - Os cargos efetivos que se organizam em carreira compreendem os seguintes grupos:
I - serviços legislativos - símbolo AL-SL-100, que desenvolve atividades legislativas em auxilio 

direto as atividades do Plenário, das Comissões Técnicas Permanentes Temporárias, através da 
elaboração, redação e confecção, de pareceres, atas, projetos, discursos, mensagem, protocolos, e 
outras que lhes sejam próprias, compreendendo os cargos de:

a) Técnico Legislativo, símbolo AL-SL-101; e,
b) Técnico Legislativo Assistente, símbolo AL-SL-102;
II - serviço de administração legislativa, símbolo AL-SAL-200, que desenvolve atividades de 

apoio administrativo às atividades legislativas, através de anotações administrativas, providências 
financeiras, atendimento médico, ambulatorial, compreendendo os cargos de:

a) Assessor Legislativo Titular, símbolo AL-SAL-201; e,
b) Assessor Legislativo Adjunto, símbjlo AL-SAL-202;
c) Assessor Legislativo Assistente, símbolo AL-SAL-203;
d) Assessor Legislativo Auxiliar, símbolo AL-SAL-204;

III - serviços jurídicos, símbolo AL-SEJ-300 representar, com outorga do Presidente, a 
Assembléia Legislativa em juízo ou fora dele, e promover o controle da legalidade dos atos 
administrativos, através dos seguintes cargos:
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Seção II
Dos Cargos cm Comissão

Art. T  - Os cargos cm comissão organizam-se nos seguintes grupos:
I - Direção e Assessoria Legislativa, símbolo AL-DAL-100, que desenvolve atribuições nos 

níveis diretivos superior, gerencial e executória, além de assessoria e consultoria especializada, 
compreendendo os seguintes cargos:

a) AL-DAL-100.1, Secretário Geral;
b) AL-DAL-100.2:
1) Secretário Legislativo
2) Secretário Administrativo;
3) Secretário de Controle Interno;
4) Procurador-Chefe;
c) AL-DAL-100.3:
1) Assessor de Comunicação Social;
2) Assessor Militar da Presidência;
3) Sub-Procurador-Chefe;
4) Secretária Particular do Presidente;
d) AL-DAL-100.4:
1 )Departamento de Assessoria Parlamentar;
2) Departamento de Comunicação Social;
3) Departamento de Finanças;
4) Departamento de Informática e Documentação;
5) Departamento de Análise e Programas;
6) Departamento de Recursos Humanos;
7) Departamento de Registro de Parlamentar;
8) Departamento de Saúde e Assistência Social;
9) Departamento de Serviços Gerais;
10) Departamento de Material e Patrimônio;
11) Dois Assessores Militares Adjuntos;
e) AL-DAL-100.5:
1) Divisão de Cerimonial;
2) Divisão de Assistência ao Plenário;
3) Divisão de Assistência às Comissões;
4) Divisão de Biblioteca;
5) Divisão de Arquivo;
6) Divisão de Anais;
7) Divisão de Atas;
8) Divisão de Tradução e Revisão Taquigráfica;
9) Divisão de Assessoria Técnica;
10) Divisão de Auditoria;
11) Divisão de Cadastro Funcional;
12) Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento de Pessoal;
13) Divisão de Processamento de Dados;
14) Divisão de Conservação e Limpeza;
15) Divisão de Eletromecânica;
16) Divisão de Almoxarifado;
17) Divisão de Cadastro Parlamentar;
18) Divisão dc Controle dc Pagamento de Pessoal;
19) Divisão de Gráfica e Publicações;
20) Divisão de Compras;
21) Divisão de Patrimônio;
22) Divisão de Portaria e Protocolo;
23) Divisão de Segurança;
24) Divisão de Telecomunicações;
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a) Procurador, símbolo AL-SEJ-301
b) Procurador, símbolo AL-SEJ-302;
c) Procurador, símbolo AL-SEJ-303;
Parágrafo único - O cargo de Auditor, símbolo AL-ACI-400, organiza-se isoladamente, e 

desempenha atividades de fiscalização interna, controle e acompanhamento dos gastos públicos, para 
apoiar a administração e as comissões permanentes e temporárias, elaboração da proposta orçamentária 
e acompanhamento da sua execução.

Art. 4o - Os vencimentos dos cargos efetivos compreendem um vencimento e uma 
representação.

Parágrafo único - A representação, incidente sobre o vencimento percebido pelo servidor, será 
parte integrante dos vencimentos para todos os efeitos, e corresponderá a dois inteiros para os cargos 
da carreira de serviços jurídicos, e auditor, e um inteiro para os demais.

Art. 5o - Os cargo efetivos referidos nos incisos I e II e Parágrafo único, do art. 3o, terão cinco 
referências verticais, em ordem crescente de A a E, aplicando-se o acréscimo de vinte e cinco por cento 
(25%) sobre o valor da imediatamente.anterior.

§ Io - A mudança de um servidor de uma referência à outra obedecerá o seguinte critério:
I - para a referência A, os que preencherem as exigências de provimento inicial do cargo;
II - para a referência B, os que já tenham preenchido as exigências do inciso I, e tenha curso de 

aperfeiçoamento, na sua área de serviço, ministrado por instituição oficial ou autorizada, ou tenha 
obtido grau regular na avaliação de desempenho, ou já tenham completados sete anos c um dia de 
serviço público;

HI - para a referência C, os que já tenham preenchido as exigências do inciso II, e tenham obtido 
grau bom na avaliação de desempenho, ou tenham participado de curso de aperfeiçoamento ministrado 
pela Assembléia Legislativa ou à sua ordem ou tenham ocupado, por pelo menos um ano, cargo em 
comissão no grau de Divisão, ou já tenham completado quatorze anos e um dia de serviço público,

IV - para a referência D, os que já tenham preenchido as exigências do inciso LU, e tenham 
diploma de curso superior, não exigido para o provimento do ctrgo, e tenham obtido grau ótimo na 
avaliação de desempenho, ou desenvolvido atribuições em comissões de sindicâncias, de inquérito, ou 
em apoio a Comissão Parlamentar Temporária, ou tenham ocupado, por pelo um ano, cargo em 
comissão no grau de assessoria inferior ou já tenham completados vinte e um anos e um dia de serviço 
público;

V - para a referência E, os que já tenham preenchido as exigências do inciso IV, tenham obtido 
grau de excelência na avaliação de desempenho, ou ministrado cursos de aperfeiçoamento por ordem da 
Mesa ou dos seus membros, ou participado de comissões especiais de grande significação para a 
Assembléia, ou tenham exercido, por pelo menos um ano, cargo em comissão no nível gerencial ou grau 
de assessoria superior ou já tenham completados vinte e oito anos e um dia de serviço público;.

§ 2o - Haverá um interstício de, no mínimo, dois anos, entre as mudanças de referência.
§ 3o - O serridor deverá solicitar à Mesa Diretora, através da Comissão Permanente de Recursos 

Humanos, o reconhecimento de sua situação para a respectiva mudança de referência.

Art. 6o - O provimento dos cargos isolados, e dos iniciais das carreiras, será sempre precedido 
de concurso de provas ou de provas e títulos.

§ Io - Poderá haver promoção de um cargo para outro dentro da mesma carreira funcional, 
respeitada a existência de vaga, e a habilitação específica.

§ 2o - A promoção considerará o mérito e o tempo de serviço.
§ 3" - Sempre que houver mais de duas vagas a Comissão Permanente de Recursos Humanos 

baixará Edital, a ser aprovado por ato da Mesa, referente a promoção a que se refere o parágrafo 
anterior.
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25) Divisão de Tesouraria;
26) Divisão de Transportes;
27) Divisão dc Relações Públicas;
28) Divisão de Divulgação;
29) Divisão Médico Odontoiógica;
30) Divisão de Assistência Social;
31) Divisão de Análise de Informação;
32) Divisão de Administração Financeira;
II - Apoio Parlameptaf, símbolo AL-AP-200, que desenvolve atribuições nos gabinetes de 

Deputados e Membros da Mesa, cabendo-lhe a assistência pessoal, agendas de compromissos e direções 
gerais a serviço, interno ou externo, da autoridade a que estiver subordinado, compreendendo os 
seguintes cargos, cabendo uma indicação para cada um por Deputado, Membro da Mesa ou Líder de 
Partido:

a) AL-AP-200.1, Chefe de Gabinete, um para cada Deputado;
b) AL-AP-200.2, Assessor Especial de Gabinete, um para cada membro da Mesa ou Líder 

Partidário, e para os gabinetes dos Secretários Geral, Legislativo, Administrativo, de Controle Interno e 
do Procurador Chefe;

c) AL-AP-200.3, Assessor Parlamentar; um para cada Deputado;
d) AL-AP-200.4, Secretário Parlamentar, um para cada Deputado;
e) AL-AP-200.5, Assistente Parlamentar, um para cada Deputado;
f) AL-AP-200.6, Assessor Técnico, um para cada Deputado;
§ Io - O provimento dos cargos da Apoio Parlamentar dependerá, sempre, de solicitação do 

Deputado ou do Membro da Mesa.
§ 2o - Funcionarão em caráter permanente, composta, cada uma, de cinco membros titulares e 

três suplentes, com atribuições previstas em Ato da Mesa, a Junta Médica ligada ao Departamento de 
Recursos Humanos, a Comissão Permanente de Licitação ligada a Secretaria Administrativa, e a 
Comissão Permanente de Modernização Administrativa, ligada à Secretaria Geral.

§ 3o - Haverá uma Comissão Permanente de Recursos Humanos, composta de seis (06) 
membros, com igual número de suplentes, sendo três (03) indicados pela Mesa Diretora, e três (03) 
representando os servidores da Casa destes dois escolhidos dentre os efetivos em Assembléia Geral da 
categoria e um indicado pela diretoria do SINPOL.

§ 4o - Os membros titulares dos órgãos referidos nos parágrafos anteriores serão designados pela 
Mesa Diretora para mandato de um ano, renovável, uma vez por igual período, e terão direito a 
perceber uma gratificação no valor correspondente a função de nível AL-FC-02.

Art. 8o - As remunerações dos cargos em comissão compreendem um vencimento, uma 
gratificação de exercício e uma representação, estas nos valores de uma e duas vezes, respectivamente, 
do valor fixado para o vencimento.

Seção III
Dos Funções de Confiança

Art. 9o - As funções de confiança, desenvolvem atribuições específicas nas Comissões, e órgãos 
de direção superior e gerencial da Casa, sendo remuneradas apenas com uma gratificação de exercício e 
exercidas por servidores designados para atuação junto às Comissões, Secretarias, Procuradoria, e 
serviços de caráter provisório:

a) AL-FC-01;
b) AL-FC-02;
c) AL-FC-03.
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Capítulo III
Disposições Gerais

Art. 10 - Os vencimentos, proventos e pensões do pessoal da Assembléia Legislativa serão 
revistos, por Resolução, na mesma época e sob as mesmas condições.

Parágrafo único - Os valores correspondentes a incorporações de gratificações aos vencimentos 
ou proventos de aposentadoria, serão corrigidos nos mesmos índices aplicados aos vencimentos básicos 
do cargo do servidor beneficiário do direito.

U '

Art. 11 - Aplica-se aos servidores da Assembléia Legislativa, o disposto na Lei Complementar 
n° 39, de 25 de dezembro de 1985.

§ Io -Ato da Mesa regulamentará a presente Resolução, sem prejuízo de sua aplicação imediata, 
especialmente na parte referente a atribuição de cada cargo e relações de subordinação e hierarquia.

§ 2o - A forma de provimento referida no art. 7o, será regulamentada na forma do caput deste
artigo.

§ 3o - A Procuradoria será regida por Estatuto próprio elaborado pelo Procurador Chefe e 
aprovado por Ato da Mesa Diretora..-'.

Capítulo IV
Disposições Transitórias e Finais

Art. 12 - Os proventos de aposentadoria e as pensões, para efeito do disposto no art. 6o serão 
considerados na referencia E.

Art. 13 - Até a implementação da isonomia nos valores de vencimentos, os ocupantes dos cargos 
da carreira de símbolo AL-AL-2C0 perceberão uma gratificação de isonomia no mesmo valor do 
respetivo vencimento.

Parágrafo único - A partir do mês de novembro, inclusive, será vedada a percepção de níveis 
horizontais, cujos valores consideram-se incorporados ao vencimento fixados nesta Resolução.

Art. 14 - Os valores de vencimento básico de cada cargo e as gratificações das funções, a partir 
do mês de novembro, inclusive, são os fixados no Anexos II desta Resolução.

§ Io - Os valores percebidos pelos servidores em razão dos níveis horizontais ficam considerados 
adicionados aos vencimentos básicos, na forma fixada no Anexo II.

§ 2o - No mês de outubro fica adicionado às remunerações, um valor correspondente a cem por 
cento do respectivo vencimento básico, de cada servidor.

§ 3o - A quota do salário família fica reajustada em ccm por cento, a partir do mês de nevembro.

Art. 1 5 - 0  pessoal com exercício em gabinetes, cujas situações não se conformem com o 
disposto nesta lei, permanecerão com suas situações, inclusive salarial, atualmente vigentes, sob a 
denominação genérica de Auxiliar de Gabinete, até ulterior decisão da Mesa Diretora.

Art. 16 - Os valores percebidos a títulos de gratificação de atividades especiais dos servidores 
efetivos permanecerão com seus valores vigentes no mês de outubro de 1993.

Art. 17 - Os cargos efetivos a que se refere o art. 3o, resultam da transformação a que refere o 
Anexo I.


